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1. lntrodução

Este documento é decorrente das exigências de cumprimento normativo Anticorrupção,

previstas no Decreto-lei n.p ro9-E/2o21, de 9 de dezembro, que criou o Mecanismo Nacional

Anticorrupção (MENAC), estabeleceu o regime geral de prevenção da corrupção (RGpC), e

introduziu alterações de substância e de forma ao tratamento legislativo desta matéria. Este

regime estabelece que as entidades públicas ou privadas com 50 ou mais trêbalhadores

devem elaborar um programa de cumprimento da norma, e que deve incluir, pelo menos:

- um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas;

- um código de conduta;

- um programa de formação;

-um canal de denúncias.

o presente relatório tem como objetivo proceder à avalíação anual da execução do ppR,

conforme explanado na alínea b) do n.e 4 do artigo 6.e do RGpc, e visa aferir sobre a sua

eficácia, através da quantíficação do grau de implementação das medidas preventivas, bem

como, quando aplicável, à previsão da sua implementação, de forma a prevenir

comportamentos de corrupção ou geradores de riscos conexos.

2. Abreviaturas Utilizadas:

PPR - Plano de Prevenção de Riscos

RGPC - Regime Geral de Prevenção da Corrupção

EBSC - Escola Básica e Secundária Dr. Luís Maurílio da Silva Dantas (Carmo)

DRAE - Direção Regional de Administreção Escolar

MENAC - Mecanismo Nacional Anticorrupção

IRE - lnspeção Regional de Educação

PFP - Portal do Funcíonário Público
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3. Enquadramento sumário

A equipa de Controlo e Monitorização, constituída pela Técnica Superior Delta Solange

Pestana Abreu, pela Assistente Técnica Marisela Natividade Oliveira Faria e pela Técnica

Superior em exercício de funções de Coordenadora dos Serviços Administrativos Escolares,

Ana Cristina Brito Gonçalves, têve como foco a análise das medidas preventivas associadas a

competências identificadas como de risco MODERADO e elevado, alocadas a cada unidade

orgânica no âmbito do PPR.

O objetivo consistiu em verificar se as medldas previstas foram efetivamente ìmplementadas

no decurso do período de vigência do plano, até à data de elaboração do presente relatório,

bem como em apresentar a devida fundamentação nos casos em que a sua implementação

ainda não se tenha concretizado.

Foram igualmente identificadas áreas de atuação suscetíveis de maior vulnerabilidade a

eventuais riscos de infração, designadamente de risco moderado e elevado, as quais se

encontram elencadas da seguinte forma

Área de Pessoal e Processamentos

Recrutamento de pessoal docente e não docente

Processamento de remunerações

Processamento de abonos variáveis e eventuais

Processamento de despesas comparticipadas

Análise de Requerimentos/Pedidos

Análise de justificações de faltas

Pedidos de licença sem vencimento

Pedidos de equiparação a bolseiro

Pedidos de acumulação de funções
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Outros Procedimentos

Elaboração e cumprimento do mapa de férias

Exercício de atividade em regime de acumulação de funções

Deslocações em serviço público

Acesso ao serviço de reprografia da escola

Área dos Alunos

Emissão de declarações, certidões e certificados

Matrícula e renovação de matrícula

Lançamento de notas (avaliação)

Processos de mudança de curso e transferência

Atendimento ao público

Área da Contratação Pública

Verificação dos bens ou serviços adquiridos no momento da receção

Aquisição de bens e serviços por consulta prévia, com adjudicação baseada em

prêço/custo

Processos de aquisição de bens e serviços

Fornecimento de bens ou serviços

Pré-consultas para definição do preço base

Participação em processos de contratação e atuação em júris de concursos

Contratos de formação

Apresentação de documentos de habilitação

Renovação de contratos

Área da Receita
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Emissão de recibos

Emissão de documentos com carácter de urgência

Ocorrências de falhas no sistema informático

Pagamento de taxas e coimas

Conferência de valores

De acordo com o Guião do Conselho de Prevenção da Corrupção de 2015 os rlscos foram

classificados segundo uma escala de risco: elevado, moderado e fraco, tendo em conta

a probabilidade de ocorrência (baixa, MODERADO ou alta), conjugada com a gravidade

da consequência (baixa, MODERADO e alta). Assim sendo, classificamos os riscos

conforme os quadros abaixo:

aha (3)

Fodc pGsibilldedc de corênd. e

egrerdc hlpótcset dê obvh, o

dcnto m6mo ffi dêcbô$ c

.çôca .dkl6âb 6*nclaii.

Ahâ

PrêJuhon. in.Bêfr c cpú:Co d.

lít.gridade instltuclonâ|, bem

mo n. eflcJch c d6frplnho d.

$amlrsão.

MOOERAm (2)

Possibllld.dc dc @rrênd.,

mas com hipótcss dc obvlaro

danto âtnú3dc dediõêtc

ãÉ6 ãdidonâls.

MODEMDO

Pêrdá nt g6t:o das

opeBçõês, rrquêrando a

rcdl5Ílbuido d. r.cuE6am

têmpô a ah cúd6,

ein (r)

Posibilid.dê dê @rancl., mât

<om hlpóts dê obü.Í o

parâ lrater.

&in

Oano na dlml2.ção do

dc*mpeoho oÍganirrdon.l

êxlglndo a reqlsdarlzação d.s

atlvld.d$ e proJêt6.

PÍobâbilüadedc

FatoÌ6 d. tr.d.éo

lhFdopBisívcl

F.td6 dc ir.d.tso
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Tabela 2 - Matriz de RiÍo

4. Avaliação e Grau de lmplementação da Execução do PRR

A Equipa de Controlo e Monitorização realizou uma análise aprofundada, com a seleção

aleatória de diversos procedimentos nas áreas contempladas pelo Plano de Riscos e lnfrações

Conexas com o objetivo de avaliar a execução e o cumprimento das etapas previstas. O

principal intuito desta análise foi veriÍicar se o fluxo de execução segue as diretrizes

estabelecidas no plano inicial, e se as medidas adotadas foram eficazes para anular ou

minimizar riscos que possam comprometer os objetivos.

A metodologia adotada consistiu na avaliação de um conjunto representativo de processos,

considerando não apenas os resultados alcançados, mas também a forma como os

procedimentos foram conduzidos. Através da análise desses procedimentos, foi possível

veriÍicar a conformidade com as normas e diretrizes, além de se observar a aplicação de

estratégias de mitigação de riscos, como o controlo de qualidade e a segregação de funções.

As conclusões obtidas a partir da análise de cada atividade foram resumidas e organizadas

nas tabelas seguintes. Cada setor foi avaliado quanto à eficácia da execução, destacando

pontos positivos e áreas que necessitam de ajustes ou melhorias para garantir a

continuidade e o sucesso do processo de implementação,

Áreas de Risco Analisadas

Pessoal e Processamentos; Requerimentos e Pedidos; Outros Procedimentos; Área dos

Alunos; Contratação Pública; Património; Receita.

Ruâ Joâquim P6laôâ, no 2 - 9300-145 CâmâÍâ de Lob

Tabela 1 - Critérios de Classificação do Rixo

El€veda (3)

Modêhdo

MOOÊmDO (2)

ModeÍado

BaLa

B.in (11

ModeÊdo

8âkâ

Belxã

Gíryid.dê

Ahâ

MODERADO

bLe
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No ámbho do processo de

aecrutamento ânalisado, verificou-s
que os procedimentos são conduzrdos
pelâ Direção Regional de Administrâção

Educativa (DRAÊ), tendo por base as

necessidades previamente

comunìcadas pela esccla. As medidas

de natureza pÍeventi'ra e coÍretivâ

adotâdâs encontBm-se em

coníormidade com os paocedimentos

estabelecidos para âste tipo de
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conselho Executivo e

DRAE
O conselho
Executivo
solicita à oRÂE

ãs vaSas sem
qualquer

identiÍìcação de
d@entes.

Um seruiçô
externo {0RAE)
para analisar ãs

€ndidaturã5 ê

MOOERADO- Fâvoreçimênto
de candidato;

- Abusde
Poder;

- CorÍupção
pessivã pâÍa

ato ilícito;

- Tráfico de
influência;

- lnterenção
êm ptocesso

em 5itueção

Rdutamento
de p&al
docente e não
dôcêntê

processo, Sarantindo o alinhamento
com as orientaçõ€s superiores.
ldpofta salientar que a escole não

seleção direta de candidãtos, tratando-
se de um processo centrâlizâdo na

DRAE. Apenâs em situâçôes
excecionais, devidamente eutoÍizâdas
por esta entidade, poderá e ercole ter
interyenção direta na escolha dos
recursos humanos.

nível de risco inicialmente classificado
como MODERADO poderá ser revisto

em bâiË. Assim, $tendÈP que 6te
riso poderá rer considerado de níwl
baixo atendêndo ao atrás sposto

No que diz respeito ao processâfrento

salarial, constatou-se que os essistèntes
técnicos responsáveis dispõem de
instrumentos dê apoio inte.nos,
deshnadamente folhas de cálculo em

Conselho Execútìvo
cooÍdenadora dos
Seiliços AdministÊtivos
Escolares/coordenadora
Íécni@

PromoveÍ
exaustiva e
prioritariâdente
de íoÍma
aleatóíia

@ndidatos;impedimentos.
de

Petamentos
indevidos;

Corrupção
ativa para ato
ilicito:

Proc6smenlo
de
remunerações
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Edoffita
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.4\\-m rôb.lï;

Er@|, de*nvolvidâs para efeitos de
siúulação € controlo das váriâs
componentes remunerãtórias,
incluindo vencimeôtos, desontos,
subsidios e outras compengções.
Concluida â rimulação, a inío.mâção
pertinente é introduzida nâ PlatafoÍma
do Portal do Funcionário Público (PFP),
que emite ume listatem provisóÍia de
íeft uneraçõer para validãção. Segue-E
uma análise compaEtivâ detalhada
entre os dados pÍodutidos pela
plataformâ e or apurados
internâmente, @fr o obietÍvo de

Sarantir a exatidão dos valores
processados.

Sempre quê são idêntificãdes
disrepánciâs, é lstabelecido @ntacto
direto entre ã escolã e a entidade

Sestora do PFP, de modo a procedêr à5

devidas correçõêt asse6uÍando o
cumpÍimento des disposições legâis
âplicáveis.

conferência das
folhas de
pío@ssafiento
dos
vencimêntos e

dê ajudas de
custo, a fim de
verifi€r as

remuneÉções
procesdas e

dos descontos
realizados quet
para ADSE queÍ
para o IRS;

Revisão

imediata das

re8ras ou
noÍmãs de
Íuncionamento
dos seryiços;
Rotetividade de
funções de

ELEVADO- Pedlâto.
O procesgmento é a5*Surado por doi5
coleboradores distintos, que atuam de
forme independente e proedem à

revisão reciproe do trâbãlho reelizado,
promovendo um mecenismo de duplã
validação e reíorçando os pincipios de

controlo interno, nomeadamente â

segetação de funçõês.
Após validação, os dados são regi5tados
na plataformâ, que posteÍiormente
geÍe a listagem finâl dos montantes â

patar.
Desã formã, veÍifi@-e que o
processamento salarial êstá sujeito ã

mecanisdo5 dè contÍolo cruzado, quer
ao nível inteÍno, pele equipa da es@la,

própíiâ plâtafoíma PFP.

lmpofta igualmente slientar que,

devido a @nstÍângimentos de
calendário, como o Íecho mensâl do
processamento, eventuãis faltas ou
iustificações entreÍues íoaâ de Drazo

foÍma célere e
adequâdâ.
Proceder
rapidâmente a

separaÉo das

funções de
preparação de
proce$os, de
coníeíência, de
autoÍização de
d*pesa e de
patamento
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são íe8llarizadas no pêríodo se8uinte,
fi@ndo devidamente regìstadas e
acompenhedes no âmbito do contíolo
inteÍno, tanto na vertente de
vencimentos como de r*rutamento.
Os pagãmentos analisados poÍ
amostíegem revelaran-se confotmes
com o enquadramento legal em vigor.

Foi ainda confiímâdâ e âpli@ção do
principio da segregação de funções, o
qual consirte nâ cistribuição de

responsabilidades :riticâs por

diferentes interuenienét com visu à

mitigãção de ri*os de erro, fraude ou

útiliração indevida de competências.

Em 5ínte5e, verifi@-se Jma aíticulação

Íigoros entÍe âs árêãs de vencimentos
e de Íecursos humams, sndo esta

últime responsável pèlo retiío de

ocorrênciar como falta e lic€nçar, es

quais produzem efeilos diretos no
processemento 9lâÍial-

Relâtivâmente ao processo de
atribuição de âbonos, subsídios,
gÍatif@ções e suplementos, v€Íificou-
se quê o mesmo cumpre intetÍâlmeôte
o enquadramento legal em vi8or. O

ptocesso encontrã-se devidamente
supoítado por dGumentãção
comp.ovativa ê justifi€tiva adequade,
a qual evidencía o cumprimento dos
rêouisitôs Iê!âlmentê êstâbelecidos.

As despess compafricipâdâs incluldas
na amostra selecionada evidenciam que

os íetpetivos processs se encontram
corÍetamente instruidos, estando

devidâmente suportados PoÍ
documentação comprovativâ. Entre 05

elehentos ãnalisados incluem-e
faturas relatiws a tranaportet
âquisição de medicamentos, despesas
de sâúde e 5es5ões de fisioteÍapia,
rêndo estas últimãs epÍesntadas
sempre que devidamente iustiÍìcâdas
oor orescricão ou iôdicãcão médice.

ELEVADO

ELEVADO

Pa8âmentos
indevid05;

Corrupçâo
ativa para ato
ilícito.

Proc6Émento
de abonos
vaílávels e
ryentuais

Prcc6smento
das despess
compaÍtlaìpadas
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Análl* da Equipa de Cmtrolo e Vsifieção - Área dê p6sod e proc6ementos

No quc íêgrita eoi PÍocedimentos anelisdot desiSnadamente pÍocessaõento slarial, Íecrutahento, atdbuição da abonos e compsnicipação da
despt veíific-sê, dê forma globâ|, o cumpaiõento dosênqoadíamento3lcgais e relulamentãícs aplicávêir,

O procsslmênto davêncimentos é suFnado poaÍêríehentar intcrnrs de controlo, com dupla validação avêíificação cruâda entraos dâdos intcÍnose
a plataforma ê{eÍna, assê8urlndo a exãtidão dos vâlores pÍocetgdos e o cumprimento do princípio da tgrêgação da funções. A adiculâção com os
scdiços dc recursos h!hanor garânte aindâ r correte âtuali:âçlo des ocoírènci$ con impado remunêrâtóaio.

No lmbito do r*Íubmênto, conÍ.t:-* que o píoc.s é centraliado n. DiÍêção Rêgionâl de Âdmininíãção Edu€tivâ (DRAE),dbendo à esole âpen.s
. identificàção de ne<€sidadês, em âutorcmiâ na elcçãode @ôdidatot 3.lvo em situ.çõeserc(ioneis devidamente âutorizad.s.

Rel.tivemente à .tÍibuição de abonot iubsídiot 8râtificâçõês ê suplêhentot os process cncontram-se ddidahentc instruídos € supfrâdor por
docuhentôção @mprov.tive, evidencjândo @nÍorhidade com . lelislàção.m vi8o..

No que di: respeito às dêspess companicipâdâs? as mcmas aprêsentâh adêquada instrução procê$ual e supone documental. incluindo despcs3 de
s.úde, tí.n$rt.s, mêdicâhcntos. fisiot€í.pi., quândo d.vid.mentêjultific.d.s poÍ indicaç:o médicã.

De Íorme 8lob.l, os pÍocedimentos enilisdd evidenciam con6iíênci. nor meânismos dc contíolo interno. adequrdâ qrcâção de ÍunçõeÍ ê
confohidad. le8â1, não * idêntifìcando fr.gilid.des íêldantes.
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No que se refere à g€stão de Íaltâs,
estar podem serorganizâdâsem duas
€tegorias principais: faltas do
p€ssoal docente e não docente e
faltas dos alunos.
1. Fahas do pe$oal
A5 faltas dos trabalhadoÍes setuem
procedimentos difeaencíâdos.
consoânte e sua natureze. No 6so de
íaltas previamente programâdas,
estâs são comunicãdâs
ânteciDãdamente à Direcão.

Conselho Executivo
Coordenadorâ dos
Sediços Administratircs
Esola res/CoordenadoÍâ
Técni6

Revisão das Íêgras
existentes, visando
o reforço das
medidas de
prevenção, de
corrupção e

infrações conexâs
(segreSâçâo de
funções e

rotâtividede);

MODERADO

- Considerar
indevidãmente
uma Íalta
como
"iu stifi€ da";

- Coírupéo
Pã3sive para

eto ilícito;

- Concussão.

deAnálke

dasfaltas.
iustiÍicações
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Íês*tivo
substituição de aulâs,
conformidade com e le8lslação
aplicável e orientãtões internat
tarantindo a coúinuidade do
processo letivo e a ninimiteção do
impacto nas aprendiraSens.
Nâs situações de falbs imprevistat
estas são identifi@dai pelâs êquipae

de a$istentes oper?cionais e de
imediato comunicadõ ao PBX, que

pÍocede ao reSisto na plãtaíormâ

PIACE. Posteriormen:e, os siliços
de RecuÍsos Humanüs veÍificem a

existência de juitiíi@ção na

plataforma. S€mpÍe que esta não *
encontre disponivê1. é efetuado
contedo direto com o d€ente para

slicitação do respetivo
compÍovativo.
2. Faltas dos alungs
No caso dos alunos, o procedimento

estrutuíado.

!ç.ffic.mrq- .*.'d@'Ún F 9.rc/M.rilffim,fl

Nomear ume
equipa/pessoa
intehâ para

verifìcar
semestralmente os
pedidos, a fim de
constateí o rigoÍ e

suã legalidade.

lnformâção do
sediço paÍã

decisão do órgão
com competência
paía

autorÈar/justificar.

Os compÍovetivos justificativos são

entreSues nos etuiços
administrativos, sendo
posterioímente submetidos e

despacho do Conslho Executivo.
Após valideção, .ão encaminhados
aos oiÍetorei de Turma, que

procedem ao retisto e análise ôo

âmbito pedaSóBico e disciplinar.
No âmbito da melhoria dos
processos, foi introduzido o recuFo a

meios tecnoló8icos, nomeadâmentê

tableB, facilitando o acesso ê a

partilha de inío.mação, com vistã à

otimização de gestão e da

comunicação interna.

os pedidos de licençã. quer poÍ
ausência sem vencìmênto queí por

equipâÍação e bolsêiro. são

inexistentes na instituição.

MODERADO

Pedido de
liçenças sm
vencim€nto
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Verifi@-se, assim, que não houva
retisto de qúâlqueÍ pedido desta
natuíezâ no p€aiodo analisado, não
tendo sido decnedeados os
Íespetircs procedimentos

administratiws âssciedos.
Ainda a$ih, imFrta aefarir que,

e$ êxisti$em, os mêrmos seriam
formalizados dê âcordo com os
pÍocedimêntos êstebelecidos, com
utilização dos formulários próprios da

Direção Retional de Adminirtrâção
Êduêtiva (DRAE), emissão de
parecer pêlo Conselho Erecutivo e

submissão a autorização gupeaioÍ.

Após eventuel âutorização, os
Recursos Humanos procederiam ão
respetirc registo na plataformã de
vencimentos (PFP), com os
correspondentes efêitos
Íemuneratórios, sendo estes sujêitos

DRAE atrâvés dos mêcânismos dê
verifi@ção periódi@.

De forma global, o cir@ito de
erti@lação entÍe Recursos Humânos
e Vencimentos encontÍe-3e definido
a estrutuÍado, gârântindo o
adequado controlo dos processos,
eso o@rrem-

Anális da Equipa d€ Controlo e veÍlÍi€ção - Análtse de Requerimentos/pedidos

Não foram identificâdos, no periodo analisãdo, quãìsqueí pedidos de licençã, quer por ausência sm vencimento quer por equipaÍação a

bolciro. Ainda assim, encontÍâ-s definido o pÍ@edimento aplicáwl paÊ estas situações, o qual envolve Íormalização âtÍevés da oRAE,
pâÍecer do Conslho Executivo, âutoÍização supêÍior e poSterioÍ Íegiito êm RecuÍsos Humanos nâ platafoíma de vencimentos (pFp), @m ot
respetivos efeitos remunerâtódos e acompanhamento p€los mecanisfios de controlo inteÍnos e externos.

ab,IL
w.dn.*q-Ètus! Ér.F É. m/M,tilm*m,

MODERADO

ET€VADO

- Considerar
indevidâmente
esteÍem
reunidos os

requisitos
leSais;

- Corrupção
para ãto ilícito;

- Concussão.

Pedido de
equiparação a

bolsêirô

acumulação
de
de

Pedido

tunçõs
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REGIÃO AWONOMA DA MSEIRA

verificação dos
requisitos de
acumulãção de
funções
nomeedamente
o horáÍio a

acumulâr
comparando
com o exêtcício
da escola.

ELEVADO

Dâ amostía analiÉda, constatou-se

em conformidade com a leSblação

e procedimêntos aplicáveis.

Quanto ao risco a$@iadq embora
possa existir algumâ prcbabilidade

de ocorÍênciâ de lap$s, estes
revelâfr-se 8eËlmênte de fácil
identifi@ção e coÍreção. SempÍe
que 5ão detetadas
inconformidades, os seruiços
procedem à respetiva
ÍegulaÍização, inclúindo, quando

aplicável, o pa8amento de

Íetrcativos, garantindo a reposição
atempâda da sítuaçãô.

conselho Executivo
coordenâdora dos
sêruiços AdministÈtivos
Esolares/coordenãdora
Íécnica

No que respeitâ âos mâpas
féÍiat os mesmos são elaboÉdos
com bae numa rnáli5e pÍévia

efetuada pelos seruiço5 de
Recuísoi Humanos, a partir da

verifi@ção dâ arsiduidâde de cada

tÍebãlhedor no aôc anterior no
€so dos não docent€r e do próprio
ano no caso dos docentes, Este
píocedimento vísã arsê8urar o

diï-
ï"_

@eLu ,ã,"{
rtrilã1!.e1m rï;
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cumptimento dos normetivos
letais, bem como a correta
atÍibuição dos dias de féria5 e de
eventuais direitos associadot em
conformidãde com o respêtivo
enquadrãmento estatutário.

- lncompatibilidades;

- Acumulaçãode
funções sem préviã

âutoÍização.

ExeÍcíclo de
Atividade em
Acumulação
de Funçõ6

Verifi@ção do
mâPâ por outra
equipa de

trôbâlho após â

suâ elaborâção.

MOOERAOO

Atribuição de diã5

de féíies em
númeÍo superior
ou inferior ao que

o funcionário tem
diíeito;
Corrupção pâs5iva

para ato ilicito.

ElaboÍação e
cumprimento
do mapa de
téÍlas
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execução, Serantindo o
cumpíimento dos procedimentos
pedâ8ógicos e administrativos
dêÍinidôs-

Todo o pÍocesso é acompanhado
pelo Con*lho Eredtivo e pele

Coordenâdorã dos s€rviços
AdminiÍretivos. assegurando o
controlo, o cumpÍimento das
noÍmas e a íastreabilidâde das
diferentes feser. Não obstante,
recomêndâ-se que os pedidos
sejâm formalirados com haior
ãntecedência, de formã a eviteÍ
situãções em que a deslocação
posra GoÍrer previemente à
emissão da respetiva autoÍiteção,
reforçando ãssim o tigot
pro@dimental e â conformidadê
adõinistrativa.

tddãl@16 Ì.b'emã1r3

&/M.rnlúsrm.d

Dedoação
em SeMço
Públl@

iu

Ìffir'.ot6 Ì.rtunãlr! lt:
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No que se refe.e àr deslo€çõ€r,
estaS encontÉm-se pÍeviamentê

inteSÍadas no Plano Anual de
Atividades da e*ola e
devidâmente âprovadas em
Conselho Pedetógi@. A
autorização peÍa a sída de alunos
e ddente3da ReSião Autónome da
Mâdêirã codpete, respetivamente.
ao Conselho Executivo e à Chefe de
Gâbinete do Sêcretário Re8ional d€
€ducãção, em conformidade com
er normas e orientações em vitor.
0a ahostra analisâdâ, veaificou-se
que os pedidos de deslooção fora
da Re8ião Autónoma da Madêira e
encontÍavâm corretãmante
instruidog, incluindo requerimento
fundamentãdo, pedido formal
dirigido à Cheíe de Gabinete e

respeti€ auto.iraçâo superior.
Após a Íeali.ação das âtividades, é
elaboÍado um reletóÍio de

Conselho Erecutivo
Coordenadoíe dos
Serviço3 Administctivol
E*olaÍes/CooÍdenadoíâ
Técni@

Apre5entação
do plano ãnual
de atividãdes,
que requeirâm
desloações em
seruiço público
(em Ponugal

e strange iro)
pâaâ âprovação
no Conselho
Pedagógico.

ELEVADO

- Desloação eh
serviço público sêm
préviê autoritâção.
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ProibiÉo de
acesso dos
alunos ao
seruiço de
reprograíia dà

e$ole.
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- oivulgação
extemporânêa dos
conteúdos veftidos nos
testes de avaliâção e nes

pÍovâs de exame.
ELEVAOO

Outros PÍgcedimentos - análise da equipa de controlo e verificaÉg

No que respeita aos maper de férias, estes são elaboredos pelos Recursos Humenos com base na assiduidade do ano anterior paÍa os não

docentes e paÍa os dftentes a ãssiduidade do próprio ãno, a$egurando o cumprimento da legislàção ê ã corÍetã atribuição dos dias de férias.

Da análise eíetuede, os processos encontravam-se conformes, endo os eventuâís lapsos facilmente detetáveis e corrigidos, incluindo a

reBUlãríração de retroativos quando nece$ário.

t*-""
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No que respeita ao funcionamento
da reprogrâfia, verifica-se que,

retra EeÊ|, os pedidos de
ihpressâo de testes, tÊbâlhos e

simulados são efetuados por

correio eletrónico, arseturando o
devido registo e controlo dos
pedidos.

o acesso aos @mpotadoíes da

repro8rafÌa encontÊ-se reseruâdo
aos trabelhadores afetos a esÉ
sediço, reforçando a segúÊnça da

informação e e sâlvâ8uâÍdã dã

inteSridade documental. As

imp.essorâs estão iguâlmente
posicionâdâs foÊ do âl@nce do

bãlcão de âtendimento, não
permitindo o seu manuseâmento

direto por utentes.
o acessodosalunosà rêpro8rãfia é,

em re8râ, não permitido. Todavia,
em situações ercecionais,
nomeãdamente quando se trata de

Acso ao
seruiço dê
reprqg,afia
da eole

impressões a cores não
disponibiliradas noutros 5erviços,
podê ser autorizãdo o envio do
pedido poÍ emaíl, sendo cade

situâção analisada
individuelmente.
conclui-se, assim, que o acesso dos

alunos à reprografia, embora não
toblmente vededo, sê encontÍâ
devidamente condicionâdo a

situações justificâdãs, garantindo-

5e o controlo dos procedimentos e

ã confidencialidade da

documentãção escoler.
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Rêlâtivamente à acumulação de funçõêt, ot pÍocessos @Íecem de autorização ruperiot sendo dâ competência do contelho Erecutirc ou dâ
DRAE, consante e natureza da entidade envolvidâ. verificou-s que os procedimentos 9e encontrâvâm devidâmente inst.uídoj e em
coníormidãde com os rcquisitos legeis.

Noque dh re5peito âsdesloeçõ$, $tâs são previstas no PlenoAnual deatividadese dêvidamente ãutorizadas p€lasentidâdes@frpetenter.
05 processos analisados estâvãm corretâmente instruídos, com autoriteção supeaìoa e posteÍior elaboração de relatório de execuSo,
asseguendo o controlo e a raíreebilidade. Recomenda-se, contudq maior entecedancia nã formalização dos pedidos.

quanto ao funcionamento da reprografia, os pedidos sâo efetuâdos poa email, gacntindo re8isto e contÍolo. o âcesjo é restrito aos
trabãlhâdores, estôndo o manu*âhento de equipamentos protêgido e o ace$o dos alunos limitado a situações excecionais devidamente
iustifi€dâs. Concluise que €xirtem meGnismos de controlo € confidenciâlidede adequadoJ.

Ìabela 6- fuea dos alunos
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No que Íespeita à emissâo de
ce.tidões, cenificâdos e
dêclâÍações, eÍê é, em regra,
efetuada âtravé5 da Plâtaforma
PLACÊ ou da aplicação ENES. Estâs

feÍrâhentas ião consideradas
fiáveis, uma vez que intetram
informâÉo proveniênte de atas,
pautas e registo5 pÍeviâmente
validados pelos Conselhos de
TuÍma. Diretorês de Turma e

SecretáÍios, endo posteÍiohente
objêto de validação pelo Conselho
Executirc. Complementarmente a

eíe circuito de validação, nos câ!o5

forma manual, é efetuâdâ uma
verificação edicional pela
CoordenadoE dos Sêtuiçor de
Administração Escoler, com ba*
em documentação oficial do aluno,
designadamente pautas e Íegistos
biorráficos. o orôcedimpntô

Conselho Executirc
CoordênâdoÍa dos
Seruiços Administrativos
És@lares/Coordenedora
Íécni€

Definição de re8íâ5
sbre emissão de
decla rações/cenidôes;

VeÍiíi€ção das
declaraçõ4 e

ertidões êmitidas por
um íuôcionáíio
difeÍente daqúele que
e5 emitiu;
Promoção de
vêÍifìcação aleâtóriar,
por amostÉgem, pelâ
Coordenadora
Técni@, â um número
mlnimo de
declãÉções ou
certidõe..

- Falsifieção de
dêclaíaçõesou
certidõês por
funcionáilo a

pedido ou em
tro€ de dinheiro
ou outros bens;

- Falsificação ou

contrafação de
d@umento;

- Corrupção
pâssiva para ato
ilícito;

- Abuso de podeÍ.

Emlssão dê
DeclaEçõs,
CeÍtidõ6 e
Certificados
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Após efetuãdas as

metriculãs e

íenovações no PLACE,

proceder a uma
ãnálise d@umental,
einde, no ìnício do
primeiro periodo
(GestoÍar do Gebinete
do Aluno).

Separação das
funções de
proces$mento e

conÍerência

:lç?.?g.t

MatÍícula e
Renovação

- Por acordo êntre
estudente e
funcionário ou

d@ente poderá

ser eÍetuadã ã

matricula ou
íenovãção da

mesma sem que

estejam r€unidos
os requ isitos

letais, a pedido

ou em tÍoco de
dinheiro ou
ôútros

ELEVADO

Fd.&lm.rildflm,fl

esseSuÍe igúalmente a segregeção
de funçõe5, ne medida em que a

assinatura doi dodmentos é

rêâlirada por um elemento distinto
daquele que pÍocede à $a emissão,

eârantindo o cumpÍihento dos
principios de controlo interno ê a
fiabilidade da informação

No que se refere ao processo

matrículas, o mesho tem inicio nes

êsoles do 1.t ciclo, atíavés da

Plãtaforma PLACE, sendo a

respetiva validaçlo asseSuíada

automaticamente pelo sisteme, que

confirma a conformidãde dos dados
íelativos à pÍo8ressSo e*olar. Após
inteSrâção na escola de destino. os

reSistos são revistot quanto à

informãção do aluno e do

encârÍe8ado de educâção, bem
como ao respetivo p€rcurso escolar.

A possibilidadê de erros ou
matrícula5 indevidâs é redutida.
uma vez que o sistema efetua
validãções automáticas com bâse

na informaÉo de aprovação do ano
anterior, impedindo inscÍições em
ano! letivos não coÍrespondentes.
As renovações de matrícúla eguem
procedimento idêntico, sêndo
igualmente condicionadâs pela

validãção automátid da
plâtaforma, que apênas peÍmite a

inscrição no ãno lêtivo subsequente
ao ànterioÍmente frequentado.
Findo o período de matriculas,
procede-se a uma análie
individuãlizada de todos os Íegistos,

com vi5ta à identiiicação e coÍreção

de eventuãis incorreções. Enquanto
o processo de renovação é

erecutado por úmô equipa d@ente,
â vãlidâcãô finâl e ô controlo 5ão

- Fãlsificação de
d@umentoS;

- Corrupção
passiva pare o
ãto ilícito;

- Abuso de poder
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assegurâdos pelos
Administrãtircs.

Seiliço3

Reletivamente a esta atividade, e
conformè já íefeíido. são aplicados
os pEcedimentos definidos no
âmbito das estraté8ias pÍeventivas

c @rreti€s do PRCIC. Assim, no
final dê @dã p.ríodo letivo, o
Conrelho de Tu.ma realiza umâ
ânálise dêtalhadã da3 clõssifi€ções
âtribuídâs aor alunos, esregurando

No que concehe ao acesso à
Plâbforma PLACE, os períìs de
utilizador rão definidos pelos
serviços administrãtivo9, de âcordo
com âs íunções desmpenhedai
(DiretoÍ de Turma, docente, equipa
de hoÍários, *ryiços
âdminiírativo3 ou Conselho
Éxecutirc), Aindâ ã3sim, o p.óprio
sistema estãbelece aestricões

No final de @da
período o Conclho de
Turma procedeé a

da3 avãliâções dadas
aos alunos;

VeÍifi€ção anual
gobre as permissões

de acesF à

plataforma PLÁC€ âos
docentes e

funcionários.

automática3, ejurtadâs ão perfil
atribuido a €da utili2adoí.
Desta forma, são garantidos
diferentes níreis de acesso à

informação, sendo, por exemplo, o
perfil de um DiretoÍ de TuÍhâ
distinto do de um docente da

mesma turma, eSsegurando a

adequada limitãção de permissõês.

Os peús são obteto de revisão
anuã1, ou smpÍe que 9e verifiquem
âlteÉçõ€s funciôneis dos
utilizadoÍes. Em situações de
substituição de docentes, como no
cãso de ausêncies prolongadãs, os

serviçor âdmini$rativos prcedem
à ãtuâlização doi ãcesss do
docênte substituto, em
conformidade com as novâs
funçõ6 etribuidas.
Esta àtuelizaça-o é realizedâ antes
do inicio dê cada ano letivo,
contribuindo para a prevencão de
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Ampla divulSação dos
principios Berais da

atividade
âdministrãtiva;

Rotâtividâde dos
funcionári05;
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de
de

e

Processos
mudança
curs

Po5sibilidade de
incorretã
avaliação dos
docufrentos;
Corrupção
passiva para o
ato ilicito;

Tráfico de
influência.

MEDIO

tÍansferência

@
Ì.dor,1soi@Ì*"*mã1s tr

r4;hlï-
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acessos indevidos e Íeforçândo a

segurança e intêgridãde da

os pedidos de trensferêncie são

apresentados pelog próprios ãlunos,
pelos respetivos encarregados de
educação ou, em determinadãs
situações, por recomendeção do

conselho de Íurmã.
Compete âos sêryiços
edministÈtivos ã verificação do
cumprimento dos requisitos letais
âplicáveis aos pÍocesss de
mudança dê cuaF ou trensferêncie,
com basê na lê8islação em vi8or.
Os constrangimentos assdado5 a

este procedimento são residuais,
umâ vez que eventuais
inconformidade5 são, nâ mãioÍiâ
dos êros, automati@mente
identificâdas pela Plataforma PLACE

Nêstâ constatou-se que

processo, nomeadameôte sediços
edminiitÉtivot docentes e

Diretorer de Íu.ma.
Na área de alunos, encontÊh-se
âfetos dois essistentes técnicos que,

9êmpre que necessário, recortem

ao apoio da coordenadora Técnica
ou da Coordenado€ dosServiços de
Administração Ercolaí, assegurândo
a$im a confoÍmidâde e o ôdequâdo
tratamento dos pedidos de

trãn5ferência ou mudane de curs.
Nesta atividade, embota a

veÍificação objetiva da

conformidade integral dos
procedimento5 seje mâis complexâ,

constatou-se quê os aisistentet
técnicos evidenciam um adequado

conhecimento dos direito! dot
utentes e dos deveÍes profissionais

inerentes às suas funções.
VeÍifica-s ã existência de
suoervisão direta ooÍ oane da

Ampla divulgação dos
principios gerãi3 da

atividade
administrativâ;

Rotatividade dos
funcionários;

Superuisão por

obseruação direta do
atendimento por
pafte dos

MOOERADO
Atêhdinento
ao público

- Violação dos
princlpios Eeíais
dâ âtividâde
administrativâ;

- Parcialidãde,
fâlta de isenção.
e tratemento
diferenciedo.
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05 procêsFs relãtivos a cenificãdot, metÍiculas, âvaliações, e@ssos a platãformâs, tÍãnsferências de âlunos e conduta profissional encontrafr-
5e supoftâdos por 5i5temâs informáticos fiáveis e por pÍocedimentos administrativos @nsolidados, que asegurem o íegisto, e veríi@ção ê â
Íâstreabilidâde da infoÍmação.

veriíi@_5e ainde uma africulação funcionãl êntre or diverso5 interuenientes (sruiços administrativos, docente3, direções de tuíma e conÉlho
Executivo), b€m como me€nishos de supêruisão e atualização periódica de perfii e pro@dimentos.

Globâlmentê, os procedimentos ânelisados êvidenciam conformidãde com as ôormas em vigoí, bãiro nivel de risco operacionel e ausência de
Situações Íelevantes de incumprimento ou irregularidade.

Ìabela 7 - Árêa da Contratação pública

d 2-9miaaoú.e!ò.
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Área dos alunos - análise da equipa de controlo e veÍificação

De foíma Slobâ1, ãpós â ânáliF dos procedimentos sub€quentes, constatâ-se a existência de uô siatema êstrutuíado de controlo interno,
asiente na definição clarâ de Íesponsabilidâdes, segrêgação de funções e valideções sucessives.

,f.i\ll-

Coordênadora dôs S€ruiços de
Administreção Escoler, as quâi5
articulam @m o Conslho Executivo
sempae que se iustifie a
necessidede de reporte de
situações êspecífi6s.
Até âo momento, não foi
identificadâ nem comuni@dâ
qualquer situação de
incumprimento dos principios de
conduta, quer âtravés do Ponal de
Denúncias, quer por viã do Livío de
Reclâmações.

respon5ávei9 do
setuiço;
Sirtêmâ de
âtendimento por
ordem de chegãda.
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Revisão dar reBras existentês,
visando o refoÍço das medidas

de prevenção dâ corrupção e

infrações conêxas (ex. rotação
dè pessal e obritação de

convite e consulta de m€rcedos

ao máximo de entidades
possiveis - convite a pela

menos 3 entidadeg);

PÍocedimento de âquisição

como regra, de consulta a 3

ÍornecedoÍes, a quâl pode ser
Íeita etravés de coÍreio
eletrónico ou telefone,
procedidos de pedido de

orçemento/convite;

No ãmbito dos procesos de aquisição de bens e

seruiços, estão implementedos procedimentos que

a$eguíãm o respeiÌo pelos principios da contratação
públtca, nomeâdamente a trânsparência, a

concorrência e a leSalidade nâ íealização dà despêsa.

O sistema de contÍolo interno existênte contemple

medidas de nàturela preventiva destiôadas à

mitigação de riscos assGiados a estes processos, tais

como favorecimento indevido de fornecedores,

violação dos princípios Serais de contrateção,

corrupção, tráfico de influência, pafticipação

econófrica em negócio, âbuso de poder, bem como a

eventúâl omissão de etapâ5 obriSatórias do circuito dã

despesa, incluindo a @bimentãção e a autorizãção
préviã competente.

verificação
dos benr ou
seryiços
adquiÍidos
aquando da
sua Íeceção

- Desvio ou não

fiscelizâção dã
quantidade e
qualidâde de
hercadorias;

- Retenção de
material parã

uso próprio do
tíabalhedor;

- Entrc8a, pelos

fornecedores, de
quantidades de
materiâi5
inferiores às

contratadas;

- abuso de poder;

- Coríupção
pãssiva para ãto
ilicito;

aquisição de
bens e
seruiços pol
consulta
prévia com o
critério de
adiudi@ção o
preço/custo :
fomsêdoÍes

- Aquisições
diversas ao
me5mo
fornecedor para

favorecimento
de fornecedoíes;

- Violação dos
principios Serais
de contÍatação;

- Corrupção
pa5íive pala ato
licito;

- Ìíáfico de

lnfluência;

ELEVADO

Adotar de imediato re8É5 e

critérios precisos e exâustivos
de ãcordo com a legislâção em
vigor, nomeadamente
comparaÍ a encomendâ com os

materieis/produtos recebidos e

ter conhecimento da5 peças

procedimentais mais
precisamente dâ ll parte do

caderno de encargos,

Vêrificação rápidâ do5
procedimentos atrevés da

cooÍdenedora técnica, ou sejâ,

pe5soãl não aÍeto à áÍea.

Dar â conhecer ão pessoâl da

colinha e dos bares as

pÍoportas adjudi@das de modo
a compararem os recebimentos

Em Íelâção à ãtividede de receção e

anigos adquiridos pela escolã, veriÍicâ-* que, âpós ã

adjudicaçâo, é dada comunicação das propostas

aprovades âos responsáveis pelo economato
(encomendas) e aos *ruiços de ber e cozinhâ,
permitindo que as rêquisições se limÌtem ao que foi
eíetivamente adjudicâdo, incluindo quantidades e

valores definidos.
a5 necessidades são inicialmente identificâda5 atravé5

de uma "relação de necessidades" utilirada na escola,

na quãl são indicadas as quantidôdes, e descÍição dos
produtos, os valoÍe5 unitários e Slobãis, bem como o

lVA. PosteÍioÍment€, estes p€didos são objeto de

revisão por outros elementos do economato, que

confiÍmam a sue conformidâde, píocedem à

classificâção da despese e efetuam o respetivo registo

nã plataíorma de contâbilidade em utilização.

De forma global, os processos àquisitivos ãsegu6m o

controlo das necesíidadês, a validaçâo internâ e o

correto

ELEVADO
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com o que foi pÍoposto e
outorgado.
Dar prioddade à sepaÉção da

seSregaçâo ent.e as funções de
instíução de processos de
equisiçâo e de receção dos

bens/seruiços

EL€VADO

- Íráfico de
lnfluência.
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PÍoGss de
aquisição de
bens e
stuiços
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Para o eíeito, são epliédas práticai como a conrulta
de, sempre que possível, pelo menos três entidades, â

utiliração de pro@dimentos de consulb de mer6do
por via elêtróni@ ou telefóni€, pre@didos de pedido
foímal dê orçâmento, e â pÍomoção da rotatividade de
fornecedores e prestador€s de setuiços.
É iSuelmente asseSuíado o cumprimento dãs Íe8rar de
impedimento, etÍevés da declâÍeção de situaçõ€s de
conflito de interesses nos termos do aftigo 68.t do
Códi8o do Procedimênto Administrativo.
Em termos glôbâis, os procedimentos âdotados
contribuem para o reforço da ìntetridade. dâ
imparcialidede e da boâ testão dos processos de
aquisição, promovendo a redução dos ris@s
idêntifìcados.

VeÍiíicou-sê que, na elaboração dãs relações de
ne@ssidades e no momento da seleção dos
orçamentos, as trabôlhâdoÊs tém cm consideração as
preferências do requerente, nomeâdâmenle ao níre1
das €íâderÍsti€s paetendidâs, em articulaÉo com o
custo Íìnal. Regía gerâ|, é selecionada â píoposta
economicamente mâis Éntajos. tendênciâlmente a

de menor valor, endo que, em gituacões excecionais.

Aumento da rotatividade de
forôecedorês/píe*adoÍes de
eruiços quândo sejâ possivel.
Declarer isnção de e@rdo com
o ani8o 6E.e do CPA {Câsos de
lmpedimento) em qualqueÍ
aquisição.

ELEVADO

Reforço contíguo nã

implementação dos
procedimentos definidos nâ Lei
dos CompÍomirsos
MaioÍ infoamação ê
ensibilização dos
trãbâlhadores sobre es Íases
obriratóíiãs nos oíocêdimehtos

- Participação
económicâ em
ôe8ócio;

- Abuso de podê..

Supressão dos
pÍ@edimentos

necessários/
fases da

Íeâlitãção da

despe* (ex.
prévia

cabimentâcão e

a escolha recâi 
'obíe 

outres propostas, devendo essas
opçõe5 seí devidament€ fundafi entades. Constâtou-
se que algumâs decisôes se encontravâm justificadâs
por escÍito, enquanto outres íoÍâm apenãs
esclâÍecidas veÍbalmente quãndo 50licitâdas.
Verifica-e aindâ que 03 interuenientes no procese
declaram a suâ isenção, nos termos do ertigo 68.r do
Código do Prftedimento Administrativo, e59eguÍando
o cumpÍimento da5 regras de impedimento.
ObÊrvou-s igualmente que, empÍe que possível, o
e@nomâto procede a uma plãnificãÉo ãtempâda das
aquisições, promovendo uma gestão mais criteÍiosa,
ãlinhada com or principios da economicidâde e
eficiência na utilização dos recu.sos públicos.
Por fim, verifica-se q!e, em determinâdas aquisiçõe' e
âtendendo aosvalores prati@dos no mer€do, podeÍia
ser mãit vantajoso Íecorrei a patamentos â pronto,
permitindo meior diversifiGção de foÍnecedoÍes ê e
obtenção de condições mais favoráveis em teÍhos de
preço.

aquisitivos e da contratação
pública;

Mâior exigência na planifi6ção
dâs etividades com adequade
antecedênciâ;
PÍomoção de formação nà área
do Pleneamento.
Nomeeção de júris
difêrenciados em ceda

concu60.

autoriuação da

despes pelo

óígão
comPetentê);

- Corrupção
pessiva parâ âto
ilicito;

- Tráfico de
lníluência;
Paíticipação
económicâ em
ne8ócio;

- Violação dâs
regras gerais de
autori2âção de
despee;

- Violâção dos
principios gerais

de contÍatãção;

- Abuso de oodeí.
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- Fornecimento
por familiare5 ou
pessoas com
releções de íofrê
amizade ou
inimizade;

- lnÍormação
privilegiada;

- Violação de

segredo por
funcionário;

- lnteryençãoem
pree$o em
situação de
ifrpedimento;

- Conluio entÍe os

edjudi€táíios e

os funcionáÍios;

- Coírupção
passiva pãrâ ato
lícito ou ilicito;

lnÍluência;

Em todos os procedimento5 de contrataÉo públice

ânâlisados, verifìcou-se que os processos se encontram

devidamênte instruidos, em conformidade com os

requisitos legais em vi8or. Em particulâr, está

a$egurade a inclutão da Declârâção de lnexistêncie de

conflito de lnteresses (Anexo Xlll, nos termor do n.t 5
do aniSo 67.e doCóditodos Contratos Públicos), o que

contíibui para garantir a transpâÍência e a

impârciàlidãde dos intetuenientes ao longo do
pÍocedimento.

No que respeitâ à constituição do júri, conttatou'se â

existência de um núcleo basê de elementos, sendo â

sua composição ajustâda em função dâ nâtureza e
erpecificidade de cada procedimento. Estâ realidade

decorÍe, em pafte, dã dimensão Íeduzida do quadro de
pessoal da escola, bem comodo nÍveldeespeciâlizâção

d055eu5 recuÍsos humanos em matéria de contretação
pública.

Ainda âssim, verìfica-se que os pÍocedimentos

edotedos as*gurâm o adequado frincionameíto dos

.júrís e o cumpÍimento dâs normas le8âis aplicávêis.

- Pãdicipeção
económicã efr
negócio.

ELEVADO Ample divulgeção do re8ime de

impedimentos;

SubscÍição de uma declaração
de compÍomisso rêlâtivã a

incompatibiìidâdes,
impedimentos ou escusa, â

ihplementar de modo EeÍal

fornecedores.

mlm.rsd*!@d

Fornecimento
de bens ou
seruiços

Prêconrulta5
para

determinação
do píeço base

ã:\Ì'-

Determihação do pÍeço ba*
sem consulta do frercado e

cruzamento Posterior com â

consulta ao mercado;

Reãlizaçeo preferencial de
consultas ao meí@do via
Íecolhâ de píeçor
disponib lizados na lnternet.

A fase de pré-consultã âo mercado é realizada de

forma estÍuturada, recorrendo a plataformas digitâis

adequãdas e complementada pelo contacto direto
com diverros fornecedores. Este pr@edimento

permite recolheÍ informação atuâlizada sobre a ofeda
disponivel, pÍeços pÍaticados e condições de

fornecimento, propoícionando uma bãse mãis sólida
para a prepareção dos processos de aquisição.

A conjuSação entrê ferramentas diSitais e a

auscultação direte do mercado contÍibui parâ

assegurãr maioí tEnsparência, adequâçâo técnicâ das

especifi@ções e piomoção da concoírência, em

coníoímidade com os principios da contrâtação
públicã.

ELEVADO

- Pa$agem de

informâção
privileSiada;

- corrupÉo
passiva paÊ âto
ilÍcito ou lícito;

- Tráfico de

lnfluêncìa;

- Panicipação
êconómicâ em

ne8ócio.
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lntrenção
em prcess
de
contÍatação e
ploc6so5 de
jú.i de
@nçurss

- lntedenção no
process efr
situação de
impedihento
(familiares ou
pessoaS coh
relaçõe3 de forte
amizade ou
inimi:adê);

- Corrupéo
passivâ pa.a o
âto ilÍcito ou
licito;

- TÍáfico de
influéncia;

- Participação
económica em

Ampla diwlgação do regime de
impediôentos;
Subrcrição dê uma dêclârâção
de compÍomisso aelativa a
incodpatibilidedet
impêdihentos ou escusa, a

implementâr de modo geíãl
entre bdos or trabalhadores.

hrum hh, nr2- 9s16oruÍ.- L6

ffi .ffine.d - .btucdu,ún p t. MMiilffi m.d

S€gÍe8âção de funçõês entÍe a
pessoa qúe re@be as prcFsbs
de contratação e a que verifi@
os d@umentos.

Profissional
(CAP) ou
contrateção de
formadoíes sem

formeção
adequada e en
compettncia
compÍovâdâ
para exetceÍ
ess função;

- lnteryênção no
processo em
situôçâo de
impedimento
(íâmiliàres ou
pes9@5 com
relações de forte
âmizade ou
inihizôdc);

- Farcrecimento
de amigos ou
familieres:

r@11&16 Ìútu8*1e! fÌ-

'&.lï'j
w,Mmsd-Èitì.&

Em todos oi procedimentos de contrâtâção públi@,
quer os interveniêntes no pÍqerso, quer as entidadês
convidadas, subscrewm umâ declârãçâo de
irexisténcie de conflitor de intereses, nos terfros do
n.r 5 do artigo 67.9 do Código dos ContÍatos públicos.

Ertã práti6 visâ garantir e impercialidadê, a

transparênciã € a inteSridade dos p.@edimentos,
preveôindo situações dê incompâtibilidade ou
eventual favorecimento.

A er@lâ não teve qualquer @ntrato de formação.

Obritatoriedade de verif i€ção
de todos os documentos
habilitacionais por 2 pessãs ou
pelo iúri dos prcedimento3;

BAIXO

Contratâção de
formadores sem
solicitâção do
Certifi€do dê
ADtidão

ContEto de
formação
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ELÉVADO

Criãção de ufra Checklist pãrâ

verifi@ção se os deumentos
necessários âô procedimento

s encontram no aeferido
pÍocess (elaborado pela
gestoÍa do procedimênto ou

iúrido pr@edÌmento)

'ü,mffi.t-.úms! 
dÔó F s. M,lNcEmramg

veriíicoú-se que, no5 prccedimentos por aiuste direto
em regime geral e por consulË prévia, foíam sempre

solicibdos e rececionados os documentos de

habilitação em conÍormidâde com o C&igo dos

Contretôs Públicos.
Nos casos de âjuste direto em regime simplificâdo, foi

exi8ide epenât a compíovação dâ situeção tributária e

contibútiva dos fornecedores, o que se considera

adequado e conÍorme com o enquadÍamento le8âl

aplicável.

ffi@
ffi@
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ato ilicito ou
licito;

- TráfeSode
influência.

ApÍ&ntação
de
documenlos

habilitação

- Não
aPÍesentaçâo de

d@uhentos de

habilibção ou
êntrega de

docúmentos forâ
de prazo, ou
dôcumentos
falos;

- consideração
como válida da

adrudi@Éo a

um fornecedor
que não está
hãbilitado para

tãl;

- corrupção
passive para o

Ìdd*ã1sc1@ Ì.bdmã83 lï;

â":\
lï--

Corrupç5o
passiva paÍa ãto
ilícito ou lícito;

ÍíáÍìco de
influênciã.

Reforço exaustivo ê

elargamento ne utilizâção da

apli@ção informáti€ ou

caieção de uma tabela
informática que gere a listã de

contÉtos e íêsP€tiva
@lendâÍiração, com tisteme de

alertas dos termos das datãs de

Íenovação.
EvitaÍ a todo o custo contratos
com cláusulas de renovaçâo

automática.

Sem obseruação por não ter uh caso de renovâção.ELEVADO
Renoveção de
contíatos

- Falha no sistema
de alena do
teÍmo dos
contretos,
provocando a

sua renovação
ãutomátiè, €m
po5sibilidade de
avãliâção da

necessidade de
renoveção;

- Favorecimento
de fomecedoret;

- Paficipãção
económica no
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Tabela 8 - Áíea do Patdmónlo - Câdastro de ln€ntário d€ Bens do Eshdo

Área Contratação Públie - análi* da equipa de controlo ewrificação

De formâ tlobal, no àmbito da @ntrateção públi@, veÍifi€-se que os procêdimentoi adotãdor cumprem 6 Íequisitos le8ãis e s encontGfr
devidamente eíruturâdos, tarantindo â transparênciâ, ihpercialidade e intearllade dos processos.

os ptcedimentos são precedidos de udâ fase de pré{onsultâ ao meacado, que permite re@lhêr informação atualizada sobre preços e
condiçõej, contribuindo para uma paepârâçâo mais dSorosã dâs aquisições e pere e pÍomoção da concorrência. Vêlifi@-sa igualfrêntê e

eristêncie de m€@nismos de controlo, como â subrcrição de declarâções de inexistênciâ dê conflitos de inteÍesss por todos os iôteruenientes
e èntidad4 convidadas.

No que retpèita à tÍamitaçâo processual, os p.ocesss encontram-s devidamente inrt.uidot incluindo â constituição de júris ajustados â

naturêzâ dos prcedimentos e â verifi@ção dos dtrumentos de habilitação exigidos, de acordo com o tipo de procedimento adotado.

De fomâ 8eGl, 03 me6nisdos implementados revelam-* adequados à fritigação dor ris@s identifiGdor, assêguÉndo o amp.imento dos
princlpios da legalidâde, @ncorrência e boa gestão dos rêcursos públicos.

Ìddr16i6 Ìdn-nã* ü"-

@mrffim.ú

Ìdd4r1@r6 Ì."*6ã103 lÌj

Conclusâo da
implementação de

apli€ção informática
Xis ne áÍea d. Sestão
do patÍimónio;
Realização de
conferências fÍsi6s
periódi@s a efetuar
pelog responsãvei5;

Desfecho dos
módulos de Íormação
do clBE ê dâ

No que Íespêib eo ebete de bens, e com be* na

ãmostra ânalisada, verificou-É que os
pÍocedimentos se encontÍam devidamente
in5truidor e orBânizados.
A identifi@ção dos bens a abâter é efetuâda pelos
respongáveis das diíerentes áreas, atravé9 dâ

elaboraÉo de uma listatem detalhadã, onde
@nstam elementos @mo a desrição dos bens,
quantidâdes, marG, modelo, ôúdero de sér'Ê,
loGlização e â ÍespetiE fuodamenução para o
abate. EJta informação é complementada com
registos fotoSíáficos, reforçando a adequada

tu/M,6tffiçrmd

- Corrupçãg
pessiva paÍa âto
ilícito ou licito;

- Tráfêgode
influênciã.

MODERADO

- 8êmabatido
continuar nos
5eruiços;

- Abat$ sm
autorizâção;

- Abatessedã
autori:ação do
ótgão
competente;

- Utiliração
indevida, pâre fins
privados, de bens
abatidos

Abats
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xts -
PatÍimónio;

Definição do grupo

responsável pela

implementação de
Íe8rãs pâÊ e

circuleção dos bens.
s€pareçâo das
funções de
pr@eslamento e

conÍerêncie

. llfl 
"u,

REGÉo AfroNoMA DA MADÉIRA
60vÉRNOrE6bilA

sÂaÌaRta Èctda oE ED@çÂq oÊrc[ É EdoLGta
EscoLA BÁstca EsEcul'toÁntl o'. tuÍs mauníuo DAsrrva DAMrÀs

N.i do @rrp dc Eobbò.do ô büo .l1o?.r?.0.1

ffRúaRtÂ GctdÁt DE !Mçlo, oÊMh ! EdoGta
6cou BÁsrca ÉsEcüNoÁRra D'. tuís MÀuRÍuo DAsrlva oMÃ

N.r do 4tap & bhbfi.nto & €Eb 319?.:?99

equipamentos a

abater.
Com base nestâ documentâção, a Comi5são de
Abatê procede à análie do estâdo dos bens e

emite o respetivo Auto de verificação, no qual

delibera sobre a decisãode abate. Estedoomento
é devidamente formelizado através da àssinatuÉ
do C@rdenador dos seruiços de Administração
Esolar, do responsável que proÉs o êbate e da

assistente técnica da área do imobilizâdo,
asseguÉndo a validação do pÍocêsso

pela oÍSanilação, rüor e

conformidade lega I demonstÍados.
verificou-9e que, emboË a maioÍiã dos afti8os e

equipamentos êxistentes nas instelações da escols

se encontre devidamente etiquetede e

identificada, subsiste alSuns bens sem etiqueta
idêntifiétiva. Contudo os equipamentos Íoram
idêntiíiGdos manuâlftente e devidamente
registador nas plâtãfoímas de gestão e

contãbilidade em us na escola SIAG),

assegurando-se a atuãlização permãnente do
inventário e a rastreabilidade dos ben5. mitiSando

os impãdos dêcoÍrentes das limitações do sistema

anterioÍ. No que respeite à5 doeções, verificou-s
que as meshas seguem procedimentos formais,

devidameôte do@mentâdos e em conÍormidade

com a5 normas legais e intehes eplicáveis. As

eventuais doaçõês efetuadas pela escola são

previamente autorizadas pelo Conslho
Administrativo, 8árantindo a sua adequade
validâção. Para formalização do píocesso, é

No que di2 Íespeito aos píocedimentos de âbâte

de ben5,

constatou-* a existência dê práticas r8orosas e

bem
fundamentadâs, com documentação completâ,
incluindo a emissão do auto de veriíi6ção e a

Íespetiw assinatuÉ pelas pârtet competentes.
Em suma, os procedimêntot obs€ryados
evidenciam uma gestêio criterios e comprometida
com ãs boai práticã5 adminirtrativâs, merecendo

'-
Íddlr ri 60 r@ r.bú. m ru ls lL
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MODERADO

documentalmente
no período até à

sua eliminâção
fisi6;
Proposta indevida
de envio de bens
pera ebate.

MOOERADO

MODERADO

Equipamento não
etiquetado (por
não estar
inwntãÍiâdo ou a
etiqueta ter sido
removida).
Aproprieção ou

utilização
indevide de bens
públicos,

designadamente
pa6 fins privados;

Pecu lato;
Pecúlato de us;

Etiquetagem
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UtiliËção de
bens públicos MODERADO

documentad6 e
ãutori:ados pêlo

Conselho
Adminiitratirc,
juntahento @m
todos os

interuenienter no
aêspetivo processo.

O us de frãterial
âbatido, pâra €feitos
de uso pessoal e /ou
Íeciclatem dererá ser
devidêhente
âutodrado pelo

con5elho
Administrativo.

TraníêÍência de
bens

- ÍrãnsfeÍência de
bens sem
@municeçâo;
Apropriação
indevida de bens
públicos;

DeFparecimento
do bem;
Desatualizâção
dãs tiches dos
ben5;

- Peculeto;

- Peculato de us;
- Abu5o de poder.

emitida umâ declaração de doação/cedèncie de
bens, nã quãl sc identificam a desi8nâção e
quântidade dos bêns a doar, a entidâde ou pèrsoe
tecetora e a rêspetiva jurtiti@ção, de acordo com
ciitéÍios pÍeviamente definidos. Este documento é
ãssinado pelo Conselho Admiôistrãtivo, na
qualidade de entidade emissora, e pelo recetor,
ôsre8uÍândo a leSalidade, Estreabilidâde e
transpaaência do paocesso.

No que * refere às doações Íecebidas pela escolâ,

estas são ÍeSistedas em documento próprio, no
qual constam a idêntificação dor bent
quentidades, proveniênciã e demais elementos
relevantes à {a câêcterização. O referido
documento é âssinãdo pelo responrável pelo
imobilizado. pelo bêneficiário da doação (quândo
aplicável) e pelo Conselho Administrativo,
garântindo a rastreabilidade, confoÍmidãde e
transpaíência do p@cess.

espaços de ercola corre com pouca fÍequência.
Coôtudo, quando 5e verifie, consteb-É que â

âtuâlização dos re8istos de imobilizado não é
realizada de íorma ifiediatâ. Éstãs dircrepãnciaj
são, em rc8râ, identificadãs no momento dos
pÍoce$os de verifieção fkica de bens efetuados
pelos diferenter departamentos ou áreat
evidênciândo a necesridade de reforço dos
meenismos de cofiuniéção interna e de
ãtualizãção tempestive do inventário smpre que
ocoÍram movimenteções de equipementos.
Emborâ tâl situãção não compÍometã de forma
siSnifìcetiva o contÍologlobâl do património, pode
afetãr â rastreabilidade e a coÍretâ loceliração dos
bens, sendo, por isso, Íe@mendável a

implementação de um pr@edimento simples e
efi€z qúe asseture o registo imediato das
tra níeréncias inteÍnas.

Ìúór16rm Ì.btuma1es ffj Ìddr1ülim Í.,umalg fn
ffi.Mnsã- Ènrçudô,rF t. m/M,rflM{m,,ffi.ffimd -Èm&ddÍ..F.d - &/ffi.rMrmd

- urilização

indevida de bens
pú blicos,
de3iSnadamente
para fins pÍivâdos.

Violação do
prìncipio de
prossecução do
inteÍess público;

- Peculato;

- Peculato de uso;

- Abuso de podeÍ.

ELEVADO
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As cedêncìas de equipamentos conrtituêm
situações pontuâis no contexto da esola. Sempre
que correm, são devidamente autorizades pelo

Conselho Erecutivo, garãntindo o cumprimento
das norhas internas em vi8or.
O procegso inicia-se mêdiante a âpresentação de
um íequeíihento próprio, cujo acesso, contÍolo e

Sestão são dã responsabilidede do setor de
audiovisuais. Este setor assegura o registo dos
pedidos de cedência, bem como o
ãcompânhâhento da utilização dos equipâfr entos

e a respetiva devolução, quando ãplicáwl.
Embora pouco frequentê, esta prática encontra-se
formalizada e contribui pãra uma Sestão
adequada e crÍteriose dos recuÍss disponíveis.

As ofertas efetuâdâs ao estãbelecimento de

ensino são, retra teral, tratadãs como doaçõet
sendo o seu regiso e proces$mento efetuados de

ecordo com os pÍocedimentos definidos nâ

atividade "Doações". EsÌe proces$ inclui a

identifi€ção do bem íecebido, a validàção da sua

aceitação pelâ entidâde competente e o resp€tivo
registo contâbilistico, assegurando a

utiliração
indevida de bens
públicos, para fins
píivados;

- violação do
princípio de
prossecução do
interess público;

- Peculato;

- Peculâto de uso;

- Aburo de

Nenhuma cedência
deverá ser àceite sem
a formalizãção dã

mesme e autorizãção
do ór8ão
âdministretivo.

Verificação interna
âleatóÍiâ mr pade da

cooÍdenadoaa
Técnic de algufiât
cedências à escola

Otertas ao
stabelecimento
de ensino

- Ofertes à escola

5em processo

foÍmãl de
aceitâção;

- Não inteilenção
destes bens,
eventual
eproprieção ou

rdol t, !4,@ r.N"o*mru t$ Í-
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MODERADO

MOD€RADO

cedência de
equipamento poÍ
pe$oa ou órgão
rem competência;
Prátie de atos
anuláveit
eventualmente
geÍadorâ de

utilizaçâo
indêvida dê bens-

Cedência de
equipaõentos

rãstreabilidãde e e confoÍmidade legal da sua

incoÍpo€ção no património da escolâ.

No caso em análise, verificou-se e receção de
equipâmentos atribuídos à escola no âmbito dos
prémios do pÍo8ramã Éco-Escolas, os quãis foram

devidamente enquâdrados neste prGedimento.
Éstes benr constituem um contÍibuto relevente
pâË a melhoria das condições de trabãlho e para

a píomoç5o da êducação ambientãl no

As aquisições Íealirãdas pelo estabelecimento de

ensino obedêceh ão5 trâmites legais apliéveit
sendo assegurado ufr circuito procedimental

estruturado que 8arante a conformidade, a

transparência e o rigor nã gestão dos recur5os
públicos. O processo dêenvolve-se nas seguinteg

Ía5es píincipais:

1. ldentifi€ção da nece$idade, mediante
levent.mento e devida fundementâção;

2. Verifi€ção de cabimento orçemenbl ou

eri5tência de fundos disponiveis;

MOOÉRADO

qualquer obrâ/ofefta
dêverá estãr
devidâmente
registâda como
entrada e direcionada
à áÍea de património
pere formâlização e
thmites de
conformidade.
Verificação interna
aleãtóÍia por pafte da

C@rdenedor.

Não registo dâ
obra como
pãtrimónio

biblio8ráfico da

escola e ser

utiliuâda em
proveito próprio;
Pêculato;

Peculato de uF;
Abúso de poder.

Aquisição
obÍas

de
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altuns cesos !rm etiquetaSêm, devido à tÍansiçâo de iiÍefrãs de t$tão anteÍiores, situâção que íoi mitigada atrâvés de registos manuais e
atualizâção continua nas plabfohar em uso.

Ai aquisições *8uefi um circuito formel e le8âlmente enquadradq desdc a identifi6ção dâ nê@55idade até à inventariação dos bêns,
8aÍantindo o riSor na testão dos ÍecuÍ$5 públicos. As doações, quer aêcebidâ5 quer eíêtuedei, são dêvidamente autorizadas, documenbdas
e re8btâdas, asseSurândo transpãrência e rastÍeebilidade, incluindo as provenientes dê procramas como o Eco-Escolâs.

AstÍansferénciâs internas dê ben5 são pouco frequenter, hâs nem sempÍe registadas de idêdieto, o que pode afetâr a etualização em temF
rêãl da localizâçâo dos equipamentos. A! cedências de equipamcntos ocorrem de forma pontual, sendo devidamente âutorizãda3 €
controlades pelo setor responsável, com procedimentog íordais de Íe8i3to e acompãnhemento.

Globalmente, o sistema evidenci. um controlo patrimonial adequadq embora existam oponunidades de melhoÍia ao nivel dâ atuôlização
atempadâ dos registos e dã comuni€ção inteha em situações de movimentâção de bens.

Tabela 9 - Área da Reeita

Área do Patrimóôlo - análise da equipa de contÍolo e veÍificação

o sistêma de gestão do património do esbbêlecimento dê ensino enontra-se globâlhente eatruturado e funcional, â$egurando o controlo,
a rast.êabilidade e a conformidade dos bens. Verifica-se quê a haioria dos equipamêntos está devidãmehte identifrcada, embore $bsistam

rfrã@1o Í..d@ã1e! lï'J
à*M*

@/m.rildffi

.íÊÈ\
Ìtrilrl@1@ Ì.b.*ãÉr!! fï;

3. Autorizeçâo da entidade comp€tenta paaâ

e realização dã de5p€9;
4. Emisslo da encomenda ao íornecedo4
5. R*eção e conferêncie dos bens ou

setuiços, arsegurando â conformidâde com
o Flicibdo;

6. Autorização do pâgâmento, após valideção
documental e técni6;

7. Processdento do pâgâmento ao
fornecedot deacordo @m os prazos legais

e contratuais;
8. lnwnta.iação dos bens, €mpíe que

aplicável, com o relpetivo registo no
inventário patrimoniâl dâ entidade.

Este procedimento a$egura não apend ã
letalidade das aquisigõet mâs também o cont.olo
efi€2 dos recurss nâte.ieis e íinanceiros afetos
ao funcionâmêntô do êstãbêlêcimêntô dê ên<inõ

Técni6 do reSisto de
ofeftas/cedência dê
o bras/a friaos.
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lmporta salientar que todãs as enulações, que dão
oriSem à emi$ão de notas de crédito âos clientes,
são devidamente rerificadas atrâvés do controlo de

stock, Íeeli2ado pelos âssistentes técnico3
íesponsávêis pelo economato, a5ie8uÍando a

con3istência dor registos e o âdequado contÍolo
interno.
Verifice-*. ãinda, a existência de uma clara :

seSregação de funções, com distinÉo entre às

responsabilidader associadas à emissão, regislo. :

veíificação e validação dãs operâçôet, o que reforçã :

os principios de transpaíência, controlo e prevênção

de erros ou iríeSularidades.
Não obstante, Ísofienda-s a disâo do
pÍocedimento straté8ico em vi8o,, no sentido de

definir critéÍlos diferenciadorg para a elaboração

de relatóÍios de anulação, rstÍingindo a sua

obrigatoriedade a sítuações de impacto financeito
rdMnte ou de natureza não ÍecoÍente-

Td.h$1&orú T.hffi má194 iÌ:

Refoíço des medidas
inteínas, sempre que

houver lugar a anulação
oú êliminação de Íecibo,

o íuncionário deverá
fâreÍ um relatóÍio diáÍio
dos mesmos com
respetiva
fundementação ê/ou
informar o superior
hieÍárquico.

controlo da utilização do

sistema infohático de
fâturação;
senribilização dos
utilizadoíes dos setuiços
pãÍa que solicitem
sempÍe recibo dos
pã8amentos eíetuãdos.

A emissão de íecibos é realizada no homento do
paSahento das aquisìções, tendo os respetivos

documentos 8eÍados eutomaticãmente ãtÍavét do

5istema de fatuÍâção em uso na escola. Este

píocedimento 8arênte celeridede, riSoí e

uniformidade nâ Bêstão dos recebimêntos.

A ânulação de recibos, sempíe qúe necessária, é da

responsabilidâde erclusivã dã tesourãria e dos
posto5 de vende (nomeâdemente papelaÍiã. bares e

serviços administrativos), ãsFturando o controlo e
a rastreabilidade das operações, em confoímidade

com os procedimentos inteÍnos estabelecidot.

Embora a5 orienbções estreté8icas pÍevejam â

elâboração de um relatório para aada anulação, na

práti@ este não tem sido produlido, atendendo à

írequênciã diáÍie desÌas ocorrências. Na 5ua meioria,

es anulações resultam de reSistos de*onfoÍmes de

consumos, confiSurando ajustãmentos opeíacionais

de rotina e não situâçõet de caEter excecionâ1.

ELEVADO

Não emissão ou
anulação indevida
de recibos, de
modo a êliminar a

íeceita ou

dinheiro;
Não recêbimento
de valor
coÍrespondente ão

recibo emitido;
corrupção pâssiva

para eto ilicito;
Peculato;

Peculâto de uso;
Abuso de poder.

deEmissão
.ecibos

separação das funções
de paocessamento e

conferênciê
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Pagamento de
tãxes ê coimâ3

Autorizado de
pâgemento rem
âpli€ção de
penalidades pelo

atrâso;
PeÍdão nãô
eutorizado de
penalidadê a um
âluno;

Conferir a data do
registo do9 frontantes e
comparar @m as dãtâs-
limites de modo a

veíificar os

emolumentoi devidos,
re5peitândo o principio
de impârcialidãde.

dêvidementc fundâmentada3 e ãutoriradâs

As taras e coimas €o, em regra, aplicadas nor 6sos
de matrl@lã efetuada forâ do pra2o e de inscrição
extemporânea em exames. O r€spetivo controlo é
efetuado âtravés da veÍificação das detas de íegisto,
por comparação com os prãzos-limite previamente
definidos.
A isenção do petamento destas taxâs ou coimas
ocorre âpenã5 em situações excecionab,

.l@ituh. d2-9ni4Odr ô Lú

ffi.rc.t -@lll@trffió É B.&/m.rilffi*lme

.?*\lÌ:ffi
E bwRtuú,t'2-9Sn{OruÍ.4lod

Tdô-ãl6r@ ìd'ì6ft*rB
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Os pedidos de emissão de do@mentos,
designadafrente cedificâdos, declarãçõer e outros
comprcvâtivos, são rececionados pêlos seryiços
administrâtÍvos e. regÍa 8eGl, taâtedos no próprio
dia ou no dia útil Étuinte, assegurando uma
resposta célere e eficiente às necessidades dos
utente3.
Em situeções de eráteÍ urgente e devidamente
justifì@das, os documentos podêm ser emitidos de
imêdiâto, desde que esteja disponível o responsável
com competência pâË a.espetiva a$inâtuË,
garantindo âssim maioÍ prontidão e um
atendimento ajustado à! necessidades específiGs.
Éste procedimento demonstra o compíomiss dos
setuiços com a qualidade e â eficiênciâ do
atendimento, contribuindo pâra a stisfâção dos
utilitadores ê pãrâ o cumprimento dos prãros legeis
e opeccionãis.
Todos os pedidor 5ão objeto dê re8isto de entredâ,
despacho e, quândo apliével, pãgamento,
â$eSurando-se, deste modo, o controlo, a

rastreâbilidâde e a conformidade com âs normas
internas. Eíe process oehite um

. Criação de d@mentos
que vâo a despâcho,
conferindo a data de
entradã e o patamento
efêtuado;

. Sensibilização pam as

con5equéncias de

corÍupção ê iníraçõ€s
conexas,

ELEVADO

- Recebihentode
dinheiro parâ emitir
docufrentos, com
urtência, sem

cobrai a tâxâ
devidã para o
efêito;

- Abuso de poder;

- Coírupção passiva

parô ato illcito.

Emissão de
documêntos
com uÍgência

ecofrpânhãmento ígoroso de €da solicitâção,
desde a ruâ Íeceção até à sua conclusão.

Nes situações de caíáteí pontual e espoÍádico. o
controlo é assegurado diarlamente, sendo âs
ocoírências iniciãlmentê sinelizadas pelos postos de
venda e, posteriordente, registâdas no sisteme de
g$tão em utilização.
PaÍa 8arantir a veÍifieção da confo.midâdê dâs
operações, procede-se ao controlo de stocks e/o! à

conferência dos documentos de suporte emitidos,
a$eguràndo-se, desta forma, a transparência e a
fiabilidede dos reeistos associados.

ETTVADO

€tÊVADO

- RecebimênÌô de
vâlores sem
emissão de recibos;

- Abusde podeÍ;

- CorÍupção pâssiva

parâ ãto illcito.

Falha de
slstema
lnformático

E
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Justifièr e levâÍ â

con5ideraCo situações
pontuais parâ sêrem
devìdamente
âutôri2ãdes-
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ÁÍea da Receita - anállse da equipa de cont.olo everifi€çãoi

A análise efetueda pela equipa de controlo e verifi€ção no âmbito da Área dâ Receitâ conclui que os pro@dimento5 em viSoÍ assegurâm, de

foÍma geÍel, o controlo, a rastreabilidade e ã conformidade das operâções financeiras e âdministíativas associadas.

Veriíì@-se que a emissão de recibos é reelilâdâ âutomaticamente atÍâvés do sistemã de fâturação em uso, no momênto do pagamento,

garantindo rigor e unifoÍmidade dos reSistos. As anulaçõe5 de recibos são de Íesponsabilidade exclusiva da tesouÈria e dos postos de venda,

iendo complêmentadâs poí controlo de stocks, âssegurando a velidação das opereções e a consi5tência da inÍormação, âinda que não $ia
sistemâticamente elaboÍado o relatório de anulação prêvisto nas orientações estÍaté8icã5'

Os pedidos de emissão de documentos administrãtivos são tratados @m celeridade pelos seiliços competentes, sêndo devidamente

registâdos e acompenhâdos, o que gãrênte restreabilidâde e controlo preessual. Êstá igualmênte asseSurada a confeÍência diária de caixa

no5 postos de vendâ e â reconciliação com os relâtórios do sistema informático, reforçando o controlo interno.

No que respeita às taxase coimas, o 5eu contíolo é eíetuâdo com bàse nã verificãçâo de pra2os e reSistot *ndo es isençõêsâplicadas apenas

êm situações ercecionais devidamente autorizâdas pelos óÍ8ãos competentes.

A equipâ desta€ aindâ ã existência de segregação de funções eítre emissão, registo, verificação ê validação das opeíações, o quê contribui
paÍâ a prevençâo de erros e irreSulaíidades.

Conclui-se que o sisteme de controlo da íêceite se encontra 8iobalmente implementado e funcionâ1, ehbora ae recomende â revisão de alSuns

procedimentos formais, nomeadamente no que se Íefere à obrigetoriedade dos Íeletórios de anulâção. de foÍma a âdequá-los à rêâlidade

operacionãl e refoíçara eíiciência do tistema.

Ì.dmã,@1m lf;

- Abuso do podeÍ;

- Corrupção pessivâ

para ato ilicito.

@ Éph
rndfrã1õ41@ Í-

ffi,ffin.wí-.d.m@dÔr. F d. rclM.rflÚJrm,d

conselho Administrativo ou pelo conelho
Erecutivo.

Ilo5 postos de vende é eíetuâda, diariemente, â

coníêÍência da cãixâ de €da um dos postos,

cevendo os valores apurados corresponder aos

montantes Íesultante5 das vendâs realizadas. Estâ

!eÍiÍicação é tâmbém realizadâ pela Tesoureire, que

(onfrontã os vãlores recebidoscom o relatóriodiáÍio
ce vendas emitido pelo sistema informático.

Destê modo, obrerya-se umâ claía se8regação de

funções, contribuindo pare o reforço do controlo
ììterno e paÍa a redução de riscos asgciados às

operações.

conferência diária do'
valores Íecebid05, com
folhas de €ixã
discriminativas, pelo

responsável dos eruiços
ou funcionáaío
desiSnado paÍa tal.

separâção das funções
de preparação de
processos, de
confeÍência, de
autorização dê despese

e dê oãtamento

EntrêBa de valorês
não coìncidentes
com 5omatório de
recÌbos;

Corrupção pâssiva

pãrã ãto ilícito;
Peculãto;

Peculãto de uso;

Aburo de poder.

ELEVADO
ConfeÍência de
valo16
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Oa amostË quê s analisu vêaificou-s que 03
objetivos e critério3 de a€liâção estavâm
definidor e êÉm do conhecimento dosddentes,
sendo eltes documentos muitas vezes
elaborados entre os próprios docentes.
VeÍificou-3e ainda que as Srelhâs de ãvaliâção
3ão aprovadar em conrelho de tuÍfra. Não c
verificou q!alquer revisão.ecente da amostra de
crité.ios analisados. É igualmente asseguradâ a
segÍegação de funções e a revirão cruzada das
âvaliaçõ€s, sndo as nobs atribuÍdas retiíicadas,
quando necêssáíio, por outÍos profesrres do
conselho dê tuha, rêforçãndo a fiâbÍlidede do
proce$o, Íodos os prcêdimentos de âvaliação
e eventuãis alteraçõês de clâsifiGções são

"w"
REGtÂo afroNoMA DAMADETRA

Gd€rrouGroxa
ftEAda ffitoNÁt D€ DwaçÃo, oÊNB E EooGtÁ

EscotÂ gÁstca EsEc![DÁRta DÍ. LUÍs MAURíuo DA sltva DAMÍÁS
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Registo
rastreabilidade de
todos os processos de
avaliâçâo e alteÍaçõej
de notas;
FoÍmãção coôtinua dos
do@ntes sobre éti@,
imparcialidâde e boâs
práti@s dc avâliâção;
Cânais internos de
denúnciâ pare reponaÍ
su5peitas de
favorecimento;

Supedisão do Consêlho
de turma e do Conselho
Pedegógi@ parã
gaÊôtií imparcialidãde
na distribuição de
âlunos e rêsultados;
AdoÉo de revirõês
alêâtórias dc avâliâções

&M,r*ffilm,r

Tab€la ,.0 - Á16 Dcste
obieto de registo formâ1,

íastr€ebilidâde."
â respetiva

àE
tÍ'; Ìddnr1&lo Ì..^-nã1q lïj

resultados de
avaliâção;

Uso indevido de
critérios subiêtircs
paE beneficier
determinâdor
alunos.

o€finiçâo clara e
obretiva de critério5 de
evaliação 8erais e
erpeclficos,
previamente divulgados
a docentes € alunoi;
Revirâo contínua e
smpÍe que necessáÍia
dos critérios de
avaliação.

Segregação de funções
e Íevisão caurada dâ5

aveliações em câsos de
notes crítias ou

- Favorccimento

direto oú indireto
dc alunos;

- Parcialidâd€ ou
Íâlta dê isenção na

atribuição de
nota5;

- Alteração indevida
de ôvaliaçõeg,

- Distribuição
desiguel o! iniustã
de ãlunos nãs

turmâs;

- Manipulação dê
reqisôs ôu

Favor6imento
de alunos na
aEliação
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FâvoÍ*inento
de docent6 na

awliação de
dsempenho
docente

Estas estratégias têm natureza erclusivâmente
preventiva e visam âssê8urar a integridâde e a

equidade do prceso de avâliação, não

eri5tindo evidência de píáti€s de favoÍecimento
de alunos nâ âvãliãção. A 5ua implemêntação

decorre da necêssidade de miti8aí riscos

potênciai5 ãssociâdos à subjetividade inerente

aos procê$os âvãliativos, promovendo a

trãnsparência, a Gstíeâbilidade e a

uniformização de procedimentos. Assim, estas

medidas funcionãm como mecanismos de

controlo interôo destinados a reforçar a

confiança no sistema de avâliaçâo, prevenindo e

ocorrência dê situaçõe5 de parcielidade, erro ou
peíceÉo de injustiçâ, em conformidâde com os

píincípios do RGPC.

oo
Ìddr1..e1m Ì.h*wã1e! ff,.

ffi.Mvr$v,d -rfu,m@utuóó r q. &.M.r*dfl(m.il

integíidâde do
Processo.

alteÊções;

Formação contínua de

avaliãdores sbre ética,
impeÍciâlidade e boas

práticas de avalieçâo;

Canalg internos de

denúncia para reportar
suspeitas de
favorecimento;

MODERADO

s€gregação de funções:
Avaliãdores, revisores ê

aprovadoíês d istintos;

Audltorlas pe,lódl@s e

ãvaliações;

Registo formal e

Estreabilidade de

Favorecimento de
docentes em
avaliações de
deempenho;
Parciãlidade ou
falte de isenção nâ

ãtribuìção de

classificações;

Altereção indevida
de Íesultado5 ou
relatórios de

avaliação;
UsÕ de cíitóíios

rubjetivo5 ou
inconsistentes Para
beneíiciar
determinedos
avaliados;



fffiì
Fq4ïl
BáiX{Z,

tffiì
Çódtr;
wel

W"
REGtÂo auÍoNoMA DA MADETRÂ

60wixoi€GroNA
ffidta iEGtdÀD€ €ouc çlo, oÊrcu c ndoeh

Escot a BÁsrca E sEclNoÁRta D.. Luís MAURÍuo DA stlva DANT6
&r ò @Lo e bhhó.ns & Edho llplitg.l

&Jffi.rWJM.d

'w^
REGÉo awoNoMA DA MADETRA

GOVÊtflOi6ctd4
*tfaita iEctql DE EoeçÃo, qÊrcú E Edocta

Escor,a BÁsrca É sEcuNDÁRta Dr. Luís MAuRíLb DA sil,va DAMïa
N.i & daao ò Eôhh&..b e Edhô llg?.:?o-,

rdmrl@l@ Ì.hi*@aú! fC

2-em1.54tu &L-

td@ti@1@ Ì.b'ümã19S

w.ffin.ftÁ-È.lr@
,m,

Superuisão da
Coml$ão deAEliação,
gârantindo

@níohidâde com os

critérios definidos;
Validação prévia das
gÍelhas de waliação
antês da apliéçâo;
oocumentação
obrigatóÍia de

iustificativas parâ
quâlquer altereçâo ou
exceÉo.

- Manipulação de
regi$o3ou
documentação
relâtiE à

avalieção;

- lnterferênciâ de

familiâre5, amiSos

ou relações de
píoximídade nos
Íerultãdos;

- violaçãode
principios éticos,
legais e

administratiw. na

evaliação

Foi implemenbdo um siíemã de controlo de
stocks abÉntendo todos os depaftâmentos,
incluindo salas de aulâ, tebinetes de economato,
âudiovisais e iníoÍmáti@. No âmbito de
monitoriuâção efetuou-se uma ânálise poÍ
aôostÍatem, tendo sido confiÍmede a existêncie
dos bens Íe8istâdos nos inventários. Verificou-
se, contudo, a ausêncie de alguns ânigos, sendo
que todos os cesos identifiedos se encontrevam
devidamente registados como bens abetidog,
não tendo sido detetâdar inconfohidades
releventes no pÍocêsso de gestão de inrentáÍio..

lnventário e Íe8isto de
todos os ecu6os
pedató8icos;

Segregeção de funçõês
entre quem ãutorib,
controla e utiliza ot
recuÍsos;

Auditoriâs periódi€s e

veÍif@ções aleatórias;
Foímação contínua
sobre éticâ e uso
responsável de

Íecu rss;
Cãnais internor de
denúncia pera repoftâr
uso indevido ou
favorecimento;

RerponËbilização
disciplinar ed cãsos de
uso indevido.

de lJso

MODERADO

Utilização de

equipamentos ou
materiâis
p€dató8icos para
finr pessais;
Desvio ou
âpropriação
indevidâ de
mateÍieis da
esola;
Favorecimento
pessoõl ou de
tercêiros no acêsso

âos recu Fos;
lmpacto negâtivo
na disponibilidadê
dê Íecursos parã

âtividades
escolares;

Possíre| corrupção
pa$iva ou abuso
de Doder essociedô

Uso lndsido de
ÍecuÍ56
pedagógicos
para fins
pessais
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oistribuição de
alunor pelas

tuamas rcm
critérios
obrêtivos

Fâvorecimento de
aluno5 ne

distribuição por
tu rmas;

Formação de
tuífrãs
deequilibradas em
termos de
deempenho ou

nece5sidades

edu€tivês;
Paíciâlidâde ou
felta de isenção
por Pãfre do
pe$oal docente;

lmpãcto negativo
na aprendizagem,
intêgraçâo e
convivência entÍe
ãlunos;
Po5sível influênciã

A constituição de turmas é rêalirâdâ por um
grupo dê docentes desi8nado pelo conselho

Executivo, 8ârantindo-se uma abordagem

transparente, objetiva e devidãmente

fundamenteda ao lon8o de todo o pÍocesso. A

elaborâção da5 turmãs tem em consideração

diverres oÍientações e critérios, desiSnãdãmente

as oÍienteções emitidas peìa DRE, âs

recomendações dos Canselhos de Tuha e as

situações de trensfêÍência interna dê alunos, ãs

quãis caÍecem d€ fundamentação e de

autorização prévia do Conselho Éxecutivo.

Os critéÍios aplicáveis â constituição de turmas
encontrafi-se formelmente definidos no

RêEulamento lnterno dã escola, aprovado pelo

conselho Pedató8ico, ãssegurando'se essim 3

uniformidade e a transperência dos
píocedimentos edotâdot. Este processo vis
promover uma di5tribuição equilibÍadã dos

âlunoi, selvaSuârdândo cÍitéÍios de nãtureza
pedãBó8i€, oí8ãnizecìonâl e de equidade entrc
turmãs.

ÌddoÈr1@16 Ì.aiffmã193 tÍ-
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Contíolo rigoroso do
material pedagó8ico
pelo Diretor de
lnstãlâções,
a5seturando que todos
05 equipamentos e

mãteriãi3 utilirados eh
aula gejem

devidamente
re8istados e devolvidos
ãpós a conclusão dã5

atividâdes;
Regi5to formal de
retirade e devolução,
gaGntindo
rastreabilidade de cada
rêcu í9;
Fisalizãcões oeÍiódicâs

a autoÍizaçóes
irregulãres;

- violâção das
normas intêrnas e

do regulamento dã

escolâ

Defìnição e diwlSação
de cÍitérios objetivos e
trânspârentes;

Deumentãção formal
de todas âs decisões de
distribuição;

Supervisão e validação
peio5 Conselhos
Executivo, Peda8ógico e

de tuíma, smpÍe que

necessário;
AuditoÍiãs periódicas e
verificãções ãleatórias;
Foímeção continua de
docentes e funcionários
5obre ética e

imparciâlidadê;

Cànei5 internos de
denúncia pârâ reportaí
suspeitas de

MOD€RADO
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Canais internos de
denúncia reSuros,
@nfidenciâis e
anónimos, garantindo
proteção das vitimàs e

denunciântes;

Supetuisão e

monitorizôção @ntinuâ
pelo ConFlho
Pedagógico e Crnselho
Executivo, assegurando
â implêmentação dâs
pollticâs;

lnvestigação imediata
dê todas a5 denúnciâs e

apliÉção de medidat
disciplinârer quando

comprovedas;

Apoio às vltifrã5,
incluindo oÍientação
psicológi@,

acompanhâmento

tendo identiÍi@do indicioa quê comprometam o
cumprimento dos principios de integridade e
respêito nas relações laborais.

motivação e

estar;

Danos
rePubcionais a

leSais parâ ã eÍolà

ffi ,nì|eryt - e.'l&tuúr.F Á. @krilM#m,il
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Até à pr$ênte data, não foram registâdâs
dênúncias, reclamações ou ocoírênciãs
relacionadas coõ esta matéria, não tendo gido

identificadâs situações suscetíveb de indiciar
iÍíègulãridades no processo de constituiÉo de
tutmas."

NeJte contexto, têm sido implementadas
medidat prevêntivâs, nomeadãmênte a
promoção de uma cultura organiracionâl
baseâdã no respeito e na ética píofissionâ1, â
diwlgâçâo de princípios de conduta ê boes
práties laborâis, bem como a exiíência de
énâis internos de @muni6ção ê denúnciâ que
peÍmitem e sinalização de eventuais situações de
íi3co.AcÍese aindâ ã sensibilização contínuâ dos
trabalhadores e diritentes para a identificeção e
pre€nção de compoftamento3 inadequadot
bem coôo e intervenção dos ó€ãos de gertão
sempre que nêcessário,
Até à data, não forâm reSirtadas denúnciãs ou
situãçõês confirmadas dê essédio moral, não s

Criâção e divulgaçâo de
políticas de prevenção

do assédio,
asseguÍândo que todos
os membros da
@munidâde €solar
têm @nhecimênto das
regras e
procedimentos;

Formãção continuâ de
docentes, funcionãrio5
e alunos sbÍe éti@,
intêEÍidade, prevenção

dê assédio e boas
práti@s de conduta;

MODERADO

pe$oãis, Íamiliares
ou fârcrecimento;
Violação dos
princlpios terais da

atividade
administrativa e da
iguâldade dc
oportunidades

- Assédio morâl poÍ
paÍte de docenter;

- Assédio seruel poí
pãde de docenter,
funcionários ou
ãluno9;

- Favoíecimento ou
proteção de
ãutores de assédio;

- lntimidação,
coação ou
humilhãção de
vítimas;

- Prcjuízona
eDrêndi2ecem.

Assdio moral
ou setual



ffiffi
6te REGIÃO ÂfrONOMA DAMADÉIRA

c@ÊiÍotlcrd^l
sRÍaFÀ EGTOAT OC aO6cO, OÊNCn E EdO@lA

6coh BÁsIa E 5EoNDÁRA D. LUÍS MAURíUO OÂ SILVA DAI,TTAS

ur ô @[p 6 hbh&.nb e lBho tlq?:?qi

"w' ffi,ïi]
6@

W
REGIAO AUTONOMA OÀMADEIRA

sâEÌaRta Racroilat oc ED@çÃq oÊtra E EdoGta
Escou BÁsra É sEoNDÁRn Dr. ruís MAURíuo DA srlva DAI{TN

[r & @lF & bhbch..b d. lnrhô ,l lp?.-20.1

legÊs
transparentes de
vâlidâção da

a5siduidade; promover
se8regação de funções
(quem re8iltâ não
valida); euditorias
internas.
Garantir comuni6ção
imedieta de âusências;
planear aubstituições;
monitoÍizar impâcto no

cumpÍimento dos
plâno5 de eula.

CruzaÍ reSistos de
âssiduidade com
pÍocessmento salaÍial;
revisão mensal pela

área âddinistrativa;
âlêfra5 automáticos
pêra incoerênciâs.

lmplementeÍ sistemâ
eletÍónico com

O controlo de assiduidade do5 d@entes é

àssêgurãdo atravésde um sistêmâ de verificâção

crúrada, envolvendo difereôtês níveis de reSisto

ê vâlìdâção, com o obietivo de garantir â

Íiâbilidede da informação e a consistência do5
pÍocedimentos. Nufra pÍimeire instância, es

assistentes operâcionait de cãda piso procedem

ao íegisto de presençes e ausências,

tíansmitindo posteÍiormente esse infoÍmâção

ao PBX, que a reporta ão consêlho Executivo.
Em paralelo, os seiliços de PBx e os serviços

adhinistrativos efetuam a verifìcação da

assiduidade através dã platâforma de registo de

sumários, analisando â existência de evêntuai5

fâlhâs nã elaboração de sumários ou situações

de preenchimento indevido. Estã verificação é

complementada pela conferênciã das
justifi6ções âprêsentâdas, bem como pela

vâlidâção de eventuais âusências de supone
documental.
Ëste sistema ôdiculado permite reforçar o

contÍolo interno, aiseturar â coerência dos

interuenção da equipa
ASE (Apoio

socioedu€tirc);
Auditorias periódicàs
para avelieÍ a eficáciã
das medides
preventivag e atualizar
pÍocedimentos;

Diwlgeção e promoção

do c&igo de Condutã
da Êscola, reforçendo
princípios de ética,
intêSridade e respeito
no ambiente escolar;

Garântiã de ãnonimato
e confidencialidade
para todos os proces$s
rêlacionados com
denúncias de âssédio.

Assíduidade
Docente

Favorccimento do
docente
PÍejuízo de
aprendizagem
Pãgamento
indevido
lníoímação
incorretâ sbre
presençâsê

eusênciâs;

Distorções nos

dado3 paÈ geitão
de pessoal e

vencimento5;
Falhas no

@mpÍimento de
horário' e na

organiração das
âtividedês letivas.

MODERADO
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retistose píomover â transparéncia na testão dã
ôssiduidâde docente.

No âmbito do pre*nte ri&o. não foram
identificâdar quãisquer reclamaçõês, nem
retistãdar @orrências relevantes no periodo efr
análise. A ãvaliação é eíetuada com base em
cÍitérios previamente deíinidos e em
@nÍormidâde com as oaientâções emitidas pelâ
DRAE, as queis as*8uram â âpli€ção de fichãs
de registo de evaliação normâlizâder, Earantindo

validação dupla; revbão
peÍódica de dados;
formação dos
Íesponsáveis pêlo
Íegisto.

ConÍolos internot de
qualidade dos dados;
Íelâtórios de
consistência;

Sup€rvisão regulardos
hoíários; comuni€Éo
ôutomáticâ de
anomâlias;
plâneamento âjustôdo
dê têmmr Iêtivô<

Egtabêlêcer critérios
claros e objêtivos para
â distribuição;

Registo transpaÍentê de
todas as substituições
Revbão periódicâ do
cumprimento dos
cÍitéíios-

MOOERADO

- Distribuição
desigual ou iniusta
das sbstituições,
beneficiândo
eltuns docentes
em dêtÍimento de
outtos

Favorslmento
de docent6 nô
distrlbuição dos
planos de
sqbstitulção

Promowréti€ e
ifrpârcialidadê na

8e3tâo;
Tr€inam€ntos sObre
práti@sjustas e

igualdade de
oportunidâdes.

uniformidâde, rastreâbílidãdr e adequaÉo às
diÍeÍentes situâções passíveis de ocoÍrêncie.
Assih, considerâ-* que os mê@nisfros de
controlo implêmentados e rcwlãm adequ.dos
e eíi@rer, não tendo sido identifi@das situações
que indiciem desconfoamidade ou nece$idade
de medidas corretivâs adicionais no ámbito do
RGPC.

Comuni@ção clâÍe das
re8Ías e critérios;
Canal para reclamações
e íeedback;

Reuniõês peíiódicas
para esclaÍecer dúvidâs

DGumentartodo o
processo de
distribuiçâo;
Gâ Ía ntir tÊ nspâ rência
e rastÍeabilidâde das
decisõei.

- Cinflitos intêhose
pciulzo ao

âmbientê
institucionâl

lmâti5íãéo e
desmotivaçãô de
docentes
prejudi6dos

Risco de âções
legãis ou
rêclamãçõe5
formais

- Pre.iuizo à

reputação da

instituição
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- Rêputeção
institucidal
afetada For fâlta
de tÉnsFarência

- lBatisfação de
docentes e

êstudântes

DistrÌbuição da
Componente
letiva/não
ldivâ

0ìstribuição
desi8ual de hores

letives e não letivas
entre docentes,
favorêcendo ãlguns

SobrecarSa de
docentere

É'+"
lÍ'-
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Políti6s institucionais
clãrâs sobÍe
imparcialidade;
DiwlSação interna das
Íegras e critéíìos
aplicadot.

0efiniÍ critéÍios
objetivos de seleção

{conteúdo, qualidade
pedãBógica,

acessibilidade, custo);
Ddumentação

Declaração formel de

conflitos de interesse;
Compâração de preços

e análise de custo-
beneficio;
Publiceção inteÍnã dos
critérios e procestos de
seleção;

Na adoção de manuais diSitâis, o processo é

conduzido de forma colegial, envolvendo tod05

os docentes de @da Srupo disciplinar,

Sarantindo umã âôáliF plural e fundafientada
das propostas disponiveis. A eleção dos

mânuais é efetuada com base em cíitério9
previamente definidot nomeadamente a

adequação aos ob.ietivos e conteúdos
pro8íamáticos, a qualidade pedaSó8ica e

cientifica, a acessibilidade pãra os alunos ê a

relação custo-benefício. A ânálisê é realizada

tendo em considerâção o Anero 1 - Registo de

Apíeciação, SêleÉo e Adoção, no qual 5ão

evâlbdos âspetos relacionãdos com a

orgânização e método. informâção ê

MODERADO

Escolha de
frateriâis que não

atendem eos
critéíio5
pedatógicos ou
leSais, favoÍecendo
deteÍminadãs
editoras ou autoÍes

conflito de
inteÍeses entre
avaliâdores e

fornecedoÍes
Prejuíro finânceiro
à instituição por

escolhâ
inadequada

Favor$imento
da Seleção de

Manuais
oigltaisa adotaÍ

comunicação, cãrecteÍisticas materiais e

adequação ao Projeto Éduetivo da escolâ.

Este procedimento assentã na deliberaÉo
coniunte dos d@entes, reduzindo e

possibilidade de decisões individuâis e

asegurando e impercialidade na escolha. As

propo3tas são anâlisedas e dircutides em

contexto de grupo disciplinar, do depertamento

e do conselho PedaSógico o que reforça a

trânsparência e à confoÍmidade do procêsso.

Desta forma, a adoção de manuais diSitais não

evidencia situaçôe9 de fevorecimento, uma vez

que sê baseia em critérios obietivos, disaussão

coleSial e validãção institucional, â55e8urando a

equidade, a transpãrência e e isenção na tomade

de decisão.

Na distribuição dâ componente letiva, a

elaboÍâção dos horários é efetuadã com ba5e em

critérios organizacionais e peda8ó8icos definidos
pêla escole, a5sêgurãndo ã Íesposta à5

necêssidades do seryiço educativo. Este

proce$o tem efr consideÍeção e distribuição do

cíédito clobâl de horãa disponivel, bem como as

Comuni6ção clâra com
a comunidade escolar.

Consltâ prévia a

doceôtes e estudantes
paÍa avaliação de
nêcessidades;
Feedbâck sobre ã

eficáciâ dos mãnuâis

adotados.

Êstâbelecer critérios
claros e objetivos para

distÍibuição de cargâ

horária;
Plenificâção
trenspatente e
documentada;

MOOERADO
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impado nâ
qualidade do
ensino
lnetisÍação e

desmotivaÉo de

deentê
Risco de
rcclemãções
foÍmeis ou ações
le8ãit
Preiuizo à
reputação da

instituição

DGumentação de
juJtificativas pârâ
âiustes êrcêciônâi<

Área docente. anális da equipa de controlo e wifiação:

A ânáli€ efetuada pela equipã de contrclo e rerifieção no ámbito da Área Docehte evidencia que os procedimentos em vigor asseguÊm, de
forma geral, a transparência, a equidade, a Estreabilidade e a conformidade dos pÍocesios pedâtógicos e orgânizacionais.

veriíicou-se que os objetivos e critériosde avãliâção estão deíinldos ê rão do conhecimento dos docentes, sendo frequentehente elaborados
de forma colaborativa e aprovãdos em conslho de Turma, efiboÍa não tenhã sido identiÍicâda Íevirão recente dos critéíios analisados. As
âvãliações assentam efr me€nismos de *8Íegação de funções, Íevisão cruzada e .eSisto formal de clâssificações e alterãções, Sarantindo a
rastreabilidade e â fiâbilidade do proce$o awliativo, no âmbito de uma abordagem preventivã que reforça a integridade e a equidade do
sistema.

No que respeita à constituição de turmas, o process é conduzido poÍ doentes designâdos pelo Conselho Executivo, com bâse em critérios
definidos no ReSulâmênto lnteíno e em oriênteções externas, âssegurando transperência, fundamentação pedagógi6 e auséncia de indicios
de iíregulãridâdes ou reclamações.

Relativamente a situeçôes d€ risco como assédio moEl, nâo foram reSiíâdes ocorrências, endo implefrentâdas medidas preventivas
assentes nâ PÍomoção da ética, nâ êxistênciâ de canai5 dê @m!ni6ção e denúncia e ôa sensibilizeção continuâ dâ comunidade educâtive.

Ì#È?rerm Ì.bndmã1e. ff;
@fMr*fuirm.fl .m/M,rilúiwd

prioridãdes estabelecider na leaislação em vigoÍ
e naa orientãçõc aplicáveis ao funcionamento

AoÍBani?âçâo dos horário5 proc!Íâ tarantir ume
testão equilibradê dos recursos docentês,
assegurando ã cobênuÍa das diferentes
@mponentes curriculaíe9 e o adequado
funcionamento dôs âtividades lêtivâs. Este
pr@edimênto é realizado de formâ estrufurada
e alinhada com âs íegras deÍìnidas
superiormente, promovendo ã equidade na
distribuição do seryiço e a conformidade @m 05
noÍmetivos letais âplicáveir.

. Monitoramentodâ
@rga hoÉriâ
individuâl;

. Ajustes íêaularea para

equilibrar
responÉbilidades;

. Garantií peÍlodos de

de*ânso e
cumpdmento dâ

legislação lãboral.
. Comuni@ção

transparente dos
critérios;

r Canal para reclamações
e sugestôes;

. Envolvimento dos
docentes ne
plenificãção 5empre
que possÍre1.

. R€gisto formal da
dist.ibuição de
componentes letivâs e
não leti€s:
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O controlo de assiduidade docente é reali2ãdo atrãvés de uh sistema de verificação cíuzadô entre Íegistos operacionâit âdministrãtivos e

dìgitai5, íeÍoÍçando a coerência e e fiabilidãde da informação.

No âmbito da avaliaÉo pedagótie, verificâ-se a utilizâção de critérios noímalizados ê elinhado! @m orienbções supeÍiores, não tendo 5ido

A adoção de manuais digitais resulta de um pro@so coleSíal, baseado em critérios objetivos e validaÉo institucional em diferentes níveit
asseSurãndo impâÍcialidade, equidãdê e trenspârênciâ.

Por fim, a distribuição da componente letivâ ê elâborãção de horários é realizada com base em cÍitérios organizacionais e p€da8ógicos

previamente defìnidos, ÊâÍantindo uma geíão equilibrada dos recuÍss docentes e coníormidade com os normativos eplicáveis.

Conclui-se qu€ os me6nismos implementados são globalmente adequadog e eficares, contribuindo pere a boâ Eovernãção, a equidãdê e o

cúmprimento dos pÍincípio5 do RGPc nâ atividâde docente.

Ìabela 11- Dwer de Dívulgação

*cRFAÂta iEcld ! E €o@çÃo, ctÊm E Edo@t^
Escot a gÁ9lca E sEcuNDÁRra DÍ. ruÍs MAURÍuo DA stwA DANTAS

N.. & dlF do Eôhb&.nb & Embc f!9?-:?,0.i

scRíM^ REGtdaL DE EDB(ão, oÊilcn E EqoGú
6cou BÁstca E sEoNDÁRtÂ DÍ. tuís MAURÍuo DAsttva DAt'{TAs

N.r ò dtF do tobh&.nb e aÉh !19?..l.0.1

rd@'141@ Ì.btu,m*16 tr'

No ãmbito da elaboÉção do Íêlatório final de

avalieção do RGPC. â equipa de verifiGção do

cump.imento procedeu à análisè do risco

âsciado ao dever de divulgação/denúncie,

bem como à verifieção do grau de

implementação das estrâté8ias deíìnidas parâ e

sua mitiSação.

Da âvâliação êfetuada, concluiu-se que forãm
globâlmente implementadàs a5 medidas
previstas, designãdâmentê no que íespeitâ à

existência de canais formais e confidenciais de

comunicãção, à gaíantia de ânonimato, â

definição de procedimentos de validâção e
registo das denúncias, bem como à

centrâliração da informâção nos S€ryiços

Administrativos competentes.
verificou-se ainda a existêncie de mecanismot

de sensibilirâção interna sobre o deveí de

denúncie e de procedimentos destinados à

orevencão de retelieção, encontrandGse

Sen5ibilitâção
peri&icâ sobíe dewr
de denúnciâ
Estebêlecimento de

canais formâis e
confidenciais de

comuni@ção

comunicação
obrigatóÍia â entidade
Íêsponsável pela

gestão de riscos

GaÍantiâ de anonimato
quando slicitado
Procedimentos
disciplinares pârâ

Íetâliação
validação das
informâçõe5 recebidas

ETEVADO

- Fal€ de divul8ação
de rituações de
suspeite de
corrupção ou
infração conexã.

- Retaliação contra
quem divulga risos
ou infrâçôes

- lnformação
incorreta ou
deliberadamente
falsa

- Fàlhe nâ

d@umentâção e
ãrquivo das

comuni@ções

Dever de
Diwlgação
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ãssegurôdos registos
práti€s de râstÍeabilidade d. informação.
A equipa conclui que o ris@ se encontra
âdequadâmente mitig.do, 9em píejuíro dâ
necessidãde de manutenção a reforço continuo
das práticas implementadâs, nomeadâmênte
âtrâvés de ações pedódica5 de €Nibilização e
veriíi@ção da eficácia opêÍâcional dos
fr ecaniJmos êxistentes.
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Foaam âindã identifi@dos meenismos de sensibilização interna relativos ao dever de denúnciã. bem como medidas de prevênção de
retaliação, complementadâs por regìÍos foÍmais que reforçafr e tranrparêncie e a evldênciâ das ocoríêncies tratadaj.

ConcluÈse quc o sistema implementedo é Slobalmente adequado e eficâz ne mitigação do riso, recomendendo-sê, contudo, e continuidade
da3 ãções de Énsibilhâçâo e a monitoriração regular da eficácie dos mecanismor êxistentes, de íormã â âs€gurar a !ua melhoria contínuâ e
surtentabilidadê no tempo.

Tabela 12- Publicação dos Documentos da Noma de Cumprimento NoÍmativo

Área da Divulgação: ÁÍea docênte - análi* da equlpa de contÍolo e verlff@ç:o:

A análise eíetuada pela equipa de contíolo e verifìcação no âmbito da Áreâ de Diwlgação evidencia que o íisco ass@iado ao dever de
divulSação/denúncia se encont.ã Slobalmente mitiSadq em resultado da implementação des m€didas previstas no RGPC.

Verificou_se â existêncÈ de 6nãis fomâis e confidenciais de comunicação, bêm como a gârantia de anonimâto do3 denunciantes,
asseguÍândo condiçõês edequadas pãÉ e sinalização de situações irre8ulâres. En@ntram-se iguâlm€nte definidos pr@edimentos de
validação, retisto e tíâtamento das denúncias, @m centralização da informação no5 Seryiços Administrativos @mpetentês, tarartindo
râstreabilidadê e controlo do process.

ÍffiDlhr' r.b.*ftsls tï'jrr*tl*
ffi .ffid - M.'l@udúó.F.É - &ffi rw*mfl ffi,ffi ns3-etuc.dqffi ó F É. @M.rhtM4md

Re8isto fo.mal e
assinatuÊ ditìtal dos
comuni@nte5
Auditorie interna ou
verificâção
d@umentel

Centralização d05
registo3 nos Sediço9
Administrâtircs
Procedimentos
internos de
aÍquivafrento e

râstÍeâbilidade
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No que se dos
documêntos da Norha de Cumprimento
Normativo, ã equipã de veriÍì€ção do

cuhpÍimento avaliou a implementãção das

medidâs pÍevistas no RGPC, concluindo que

foÍam adotados mecânismos destinados a

asseÊuraf â divulgaçâo Íoímal e o acesg à

informação pelos colâboradore!.
Verificou-se â publicação obrigatória dos

documentos em plataforma oficial da escola

e/ou intranet institucional, bem @mo a

comunicação foímal através do emâil
institucionâl âos colaboradores abrangidos.
Foi i8ualmente @nfiímãda à existência de

registos relativos à data de publiéção e aos
respetivos destinatáíiot gaÍantindo â

íãltreabilidade e evidência do processo de

divulSeção.
Da análise êfetuada, conclui-se que as

estÍâté8ia5 defìnidas sê encontram
ifiplementãdes, contribuindo paG o reforço

da do

É:L
rr-

ffiffim,í -.*.tu@u@óÕ p d &./M!dM*{m,R

Publicação obrigatória
em plataformã oficial

. Comunlcação formal
via emeil institucional
aos colaboradores

. ReSisto da deta de
publicação e

destinetários

ELEVADO

Normâs intehâs,
rêBulâmentos ou
alteraçõês não 5ão

disponibilizados ãos
destinatário5

Falta de
publi@Éo ou
divulgação

normàs internas e do cumprimento das
obrigaçõe5 institucionais.

Da avalieção efetuada, verificou-se que os

documentos sujeitos a divulSação são

pÍeviamente objeto de revisâo e vâlidação
pelo Conselho Executivo antes da sua

publi@ção, encontÊndo-se ituâlmentê
essguradâ a conÍerência do conteúdo por

responsável desiSnado pa€ o efeito.
Foi ainda confirmada a existência de
procedimentos de atuâlização continua das

versões oficiais dos documentos, gerantindo â

correção, etualidade e conformidade da

infoÍmação disponibilitada.
A equipã conclui que as estratégies previstãs

se encontram implementedás, contribuindo
pãía a fiabilidade da infoÍmação divulSâda e

Dâra a mititacão do rÌsco de publicãção de

Revisão e validâção
pelo conselho
Executivo antes de
publicação

conferência do
conteúdo por

responsável desÍgnado

Atuãlirâção contínua
das versões oficiais

MODERADO

Documentôs
disponibilizãdos
incompletos ou
desatuãliràdos

Divulgação
paÍcial

incorÍeta
ou
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Acso Íeshito
indwido

- Apenâs alguns
membros da

comunidâdê
escolârtêm âcessô

a normes
obrigatóriâs

.'-_

Êscor.Â sÁstcÁ E sEoNDÁRn Dr. tub MAuRÍuo DA stLVA DN6

GâÍântir ecêsso
público ou controlãdo
a todos os grupos

afetâdos

Controle de
permissões em
sistêmes dititais
Comunicação clârâ
sobre locais e modos
de aceso

conteúdos incompletos,
incorretos.

Oã análise efetuada, quê
adotados me@nismos destinados â geËntir o
acesso público ou controlado aos documentos
por todos os grupos afetãdos, êm
confohidade cofr os niwis de âutorização
dêf inidos internâmente.
Foi i8uâlmente confirmeda a eristênciâ de
controlo de pêÍmissões nos sistemas digitais
utilizados para disponibilização dâ
informação, beft como a comuni@ção claíã
aos colâboradoret relativamente aos loeis,
plataformâs e modos de acesso aos
documentos institucionaig (nomeadamente

acesso aos emails oficiais, aos programas em
uso na escola tais como o PIACE e o lnovar,
aos arquivos de pêssoal docente e Não

à : p? sta.! p_a_Íillì,-a.q.a-!.Sl9r

Da verificação efetuada, constatou-* que
embora os âces5o5 estivessem ÍeStritos não
havia a qiíència de m€nismos de reglrto
diSital, slvo n6 emalls mals pÍeclsmente
na a'íinatura. Contudo haviã o retisto fisi@
de diitribuição dos doc!hentos, permitindo
assgurâr a identificação do5 deitìnâtáÍios e o
controlo das divulgações rea'izadâs.
Não se confirmou a adoção de
procedimêntos de confirmação de Íeceção,
através de a$inatura ou compíoEtiw
digital.

ELEVADO

qqm tul.E nr2-9S1õOdr. ú l.M

Ìtrnt141@ Ìffifta193 ffi Tdd?1616 Ì.bffi*É103 $-

A equipa conclui que âs estratégiâs previstas
se encontram implementadar, cont.ibuindo
pâra ã mitigação do riso de restrição indevida
de aesso e para o reforço da trensgarêncie e
acersibilidâde da infoÍmâção institucional.

lmplementâção de
reSisto dititãl ou físico
dê distribuição
Confirmação de
íeceção poÍ assinaturã
ou comprovativo
ditítal
Arquivo centralizado
das publi@çõês

- Não há íegisto de
quem recebeu ou
consultou o
documento

MODERADO
Falta de
Íaíreabllidade
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publicação dos Documentos da Norna d€ CumpÍimento No,mâtivo - Análise da Équipa de Controlo e veriÍi@ção

A análise efetuâde pela equipa de controlo e verificação no âmbito do RGPC conclui que a publicação dos documentos da Norma de

Cumprimento Noímativo é, de um modo geral, assegurada etÍâvés de me6nismos formais que Sarantem a divulgação, o ecesrc e a

conformidade da ìnformãção.

veÍificou-se que os documentos são publicados em plataíorma oficial da escola e/ou intranet an5titucionã|, sendo â sua divulSação

complementada por comuni@çãoviâ €mail institucional e suportôda por registos de publicação, o que asseSura a rastreabilidade do processo.

Foi igualmente confirmado que os conteúdos são previafiente revistos e validâdos pelo Conselho Exêcutivo e por responsáveis desi8nados,

com atualização contínua dâs versões oficieis.

No que rerpeitã ao acesso à informação, estão implèmentados me€nismos de controlo e definição de permisões nos sistemas diSitais, bem

como a divulgação dos locais e meios de acesso âos documentos institucionais, 8ãrantindo e ecessibilidade ao5 diferentes Srupo! ãbrângidos.

Regista-se, contudo, a inexistência generalizada de mecanismos dititais formait dê coníirmação de rêceção e rã5tÍeebilidade, embora existãm

Íegistos íísìcos de dirtribuição e assinaturas em âl8uns casos.

poríim, foi confirmada a existência de revisão legal prévie e de procedimentos de correção e republiGção sempre que necessário, rêforçando

a conformidade legal e â fiabilidade dã informação divulSede.

Conclui-se que â5 medidas dêfinidas se encontram Slobalmente implementâdas. contÍibuindo parã â trânlparência, se8urança.iuridicâ e

cumprimento dãs obriSaçôes institucionâis.

Tabela 13 - Carregamento de CaÍtõs (Papelaria E$olar-Seruiço5 Administrativos)

rdímã1&rm Ì.k.ì#mã1e3 Ìl-.

&/M,r*ditÍmdra,Mclhtdfr*!ffifl

Revisão legãl ãntes da
publicação

Validâção pelo

Conselho Erecutivo

Correção imediata e
republicação quãndo

necessário

0a avãliação efêtuada, verifiaou-se que os

documentos sujeitos a divulSação são

previãmente objeto de revisão lêgâl ãnter dâ

sua publi@ção, assegurando a conformidâde
com o enquadramento normativo em viSoí,

Foi igualmente confirmada a validação dos
conteúdos pelo Conselho Executivo,
enquento entidade responsável pela

aprovação final.
Adicionalmente, encoôtÊ-5e implementado o
pÍocedimento de correção imedieta e

republicação dos documentos smpre que

sejam identificedes incoÍrcçõe5 ou âlterãções

relevânter, garântindo a atuãlização e

coníormidade continua da informação

disponibilizâda.
A equipâ conclui que as êstraté8ias paevistas

te encontrâm implementedas, contribuindo
para a mitigação do risco de não

conformidade legal e paía o refoíço da

seSurânçã iurídica dos procedimentos

institucionais.

NãO

confo,midade
com legislãção

- Documentos
publicedos em
descoÍdo com
norma5 leSeis ou
reSulamentos
supeíiores

€LEVADO
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Eros de
6rregamento
(valor
in@rreto I
@rtão erradol

Dâ avaliação efetuadâ, quê se
en@ntram dêfinidos me€nismos de limitação
do numeÍário em @iü, tEm como a entrega
diária doi velores no5 seruiços Administrativot,
contribuindo para a redução do Íi*o de
acumulação e manu*âmento indevido de
vãlores monetários.
Verificou-se igualmênte a utiliração de cofre
fechado cofr eestão controlâdâ dechaves, bêfr
como a reelilação dê contagenl e
reconciliações diárias poÍ dois colaboíadores,
assê8uÍando a segreÉâção de funções € o
reforço do controlo interno.
No momento do €raegamento dos caftões, é
obrigatória a emisrão de recibo ou

- EÍros de
@rregamênto (valor

incorÍeto / 6rtão
errâdo)

V€Íificou-se que é a emissão de
íecibo ou compÍovativo ed èda opêíação de
@Íregemento? âssegurando o Íetisto foÍmal da
transação e permitindo a suâ posterior
vê rifica ção.
Foi igualmente confirmada a reâlização de
coníêrência préviâ dos dados do utilizador,
noheadamente o nome e o número do caftão,
ântes da confirmaËo da operaçâo,
contribuindo pâ.a a redução da ocorÍénciã de
erÍos de imputeção.
Veíficou-re ainda â existénciã de registo das
operações em supone ditital protetido

ÍnorÍ1@1@ r.bnwmãrs ffj
hsÀturo, d2-@1a3oúnóbd

.tu/M,rflúffid

"?&,rÌ:

Definir limitê máximo
de numerário em eixe
EntreSâ diária dos
Elores nos S€ruiços

Administrativos
Utilização de @frê
fechâdo e chaves
controlâdãs

Contagefr e

re@nciliação diária
por dois @laboradores

ELEVADO
Perda, routrc ou
desvio de numerário

comprovatirc, sendo ìguelmente eÍetuada e
coníerênciâ pÍévia dos dadoj do utilizadoÍ
(nome e número do ertão), antês dâ vãlidação
da operâção, o que contribui pa.â a redução de
eÍíos e iÍreSuleridades.
Foi ainda coníirmada a eristência de registo
d'Aital prot€gido (pro8râma |NOVAT),

tãrantindo o registo si3temáti@ dar operâções
e a respetiva .artÍeâbilidade.

Embsão obÍi8atóriâ de
rêcibo ou
compÍovativo

ConfêÍênciâ de dados
(nome ê númêrodo
ertâo) antes de
coníirmâr
Registo diSibl
protegido ou folhà de
contÍolo em Excel

MODÉRADO
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Falta de
Íeconciliaçâo entre
Gixa e registos
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a existência de *8re8ação de

funções, assegurando-s que o colatorador
que recett os velores não é o meamo que

procede à sua conferência, contribuìndo para o

Íeíorço do controlo interno e da prevenção de

irÍeguleridades.
Foi igualmente confirmada a realização de

íe@nciliação obrigatória no finâl de cada diã,
permitindo o coníronto entre os valoÍes

rêcebidos, os €rÍegamentos efetuados e 05

Íegistos contabilisticos associados.

Verificou-se ainda a eri8ência de a$inatura do

operãdor responúvel e de um responaável

hieíárquico, gaÍântindo a vâlidàção d.s

€stá instituldâ a Íeconciliãção obriSatódâ no

finâl de cada dia, as€gurando o confÍonto
entre 05 valores em câixa e 05 re8i5to5

operecionãi9, de foÍma a 8arântir a consistêncie
e exatidão da inÍormâÉo financeire.

Foi igualmente confiÍmadâ a erigêncie de

â$inatura do operador responsável e de um

responsável dâ tesourarie, ênquanto

mecanismo de validação das operações e de

reforço da responsabiliração no proce$o de

conferênciâ.

Ìddmr161@ Íffiw'le3 lÍi-

4ìh
rr-

(programa INOVAR), tarantindo o registo

sistemático das transções e a resp€tivã

râstreabilidade.
A equipa conclui que as estraté8ies definidas se

encontram impledentadât contribuindo parâ

a mitigação do risco de caíregamento incorreto

de€nõese refoíçandoa fÌabilidade, o controlo
ê â intêoridâde dôs orocedimêntos essciados.

separâção de funções

{quem recebe * quem

confêre)

Fftude /
aproprieção
indevidâ

{€rÍegamentor não
Íegirtados)

operações e o reforço da responsabilizâção

individual.

Reconcilieção
obrigatória no final de
cada dia

Assinaturâ do
opeíadoí e de um
responsável

ELEVAOO
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Obseryou-se a eriiência de um
manuâl elternatiw, atravé5 dâ emlssão de
recibos mânueb.garântindo a continuidade dâs
operàções em es de indisponibilidade dos
sistemas iníormáticos.
Foi tâmbém referide a realitãção de açõer de
sensiliração em proteção de dados (RGPD),

promovendo a sensibilização dos
interyenientes para as obrigâ@es legãis e boat
práticas no tratamento da informação,

r.*rltr1@ Í.ffirfrúls ffi
âiI.
mi

De avaliãção efetuada. nos contrãtos públicos e
ou aquisições wÍificou-sê a adoção de
declaíaçõês de ineristência de conflito de
interessei, ou âssinatura de um Ërifrbo com
infoamâção equivalênte. Contudo, o hesmo
não * wriÍi@u nos colaboEdor6 com
interenção nos procedimentgs associados ao
tratamento ecestão da informacão. EhboÍa os

ãlternativo (recibos
manuaìs)

. Cópia' de seSurençã

diáriâs
. Manutendo

preventiva do
equipamento

Acesso restÍito a

dâdos pess@is

Evitarafixação ou
divultação de listãs
com nomes/Èldos
Formação em
proteção de dãdos
(RGPO)

MODERADO

ELEVADO

- Fôlhâsnosistema
iníormático ou no
terdinal de
pegamento (POS)

Violaça-o de dados
pessoais (nome,

número dê ãluno,
saldo)

trebalhãdores estivessm conscientes do derer
imposto e ineÍente da5 funções ãdministrâtivas

Confirmou-se â definição de horários de
atendimento claaos e devidamente divulgados,
peímitindo uma melhor oígânização dot fluxog
de atendim€nto e redução de reriodos de
frâior @n@nt€ção.
Foi igualmênte confirmadã â delimitàção das
áreas de espeÍe destinadas âos utilizadoíes,
@ntribuindo pera a orgâniraçâo do espâço e
para a pÍomoção de condições adequadas de
seruran@ e ciÍculecão.

Declarâçâo de
inexistência de conflito
(nos termol do RGPC)

Apli@ção do C&ito
de Condlta (valoÍ
máximo de 50 €)
ReSisto obrigatóíio de

ofenas recebidâs

Sênsibilização em ética
e intêeridede

Definir hoÍários de
etendimento claros e
visíveis

oelimitar áreâ de
esp€ra

Colocação de
sinalética ou
acompanhamento poÍ
assistente operâcional

MODERADO

EArXO

MODERAOO

conflito de
interesses ou
fevorecimentô

- Aceitação de ofertas
ou benefícios
indevidos

lnsêgurançâ fisi6 ou
desorgãnização no
atendimento (file5,

tufrultos)
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A equipa confirmou aindã a existênciâ de reconciliação diáíia entre os valores em cixe e os registos operâcionais, vâlidada õediante

essinetura do opeíador e de responével da tesourariã, refoÍçêndo ã rêsponsbiliração e a consistênciâ da informação finenceira.

Relativemente à continuidede operacional, veriÍicou-se a eristênciâ de procedimentos alteÍnativos manuais em caso de falha infohática,
bem como ações de sensibilizãção em mãtéÍia dê proteçâo de dãdos (RGPO). Contudo, identificou-se que as declanções formãi5 de

inexistência de conflito de interess não s encontram implementadas de forma SenetaliÉda iunto dos colaboÍadotes envolvidos no

tÍatamento e gestão dã informação, ap6aí da consciencialiÉção sistente relatl€mente ao' dwer6 funcionals.

No plano organizacional foram igualmente identificadas mêdidas destinadas a asseguraÍ a se8uíança e or8ânizaçâo do atendimento,

designadamente âtÍavêr dã definição de horários claros, delimitação de áÍeâs de espera e coloeção de sinaléticâ informativa,

complementadas pelo âcompânhameito por assistentes operacionai5 em peilodos de meior afluéncia.

Concluise que os me€nism05 implementados são 8lobalmente adeqúâdos ê efi@zes, contribuindo pere a mitiSação dos Íiscos essociâdos ao

carrcgãmento de @frõês, ao controlo financeiro, à proteção da informação e à ortaniÌâção do atendimento.

Tabela 14- Rsebimentos em DinheiÍo nosServiços Adminitt.ativos

'w"

Caríegamento de Cartõ6 (PapelaÍla Esolar - seryiços Administrativos) - Anáìise dâ Equipa de Controlo e verìfi6ção

A análise efetuada pelâ equipa de controlo e verificação no âmbito dã áree de erreSamento de cartões conclui que se encontram

implementados meenismos de controlo interno destinedos â asse8urar a segurançe, e restreâbilidade e a fiabilidade das operações

realizadas.

Verificou-se a existênciâ de medidas de contÍolo do numedrio, nomeadamente a limitação de valores em caixã, a enÌre8a diária dos

montantes nos SeNiços Administrativos e a utilizãção de coíre com acesso controlâdo. Foi igualmente confiÍmada a realização dê contaSens

e reconciliâções diáriã5 por diferentês colaboradores, asseguÊndo a sgÍegação de funções e o rêforço do controlo intêÍno.

No ãmbito dãs operações de €rÍegamento, é obÍigatória a emissâo de recibo ou coftprovativo e a conferência píévie dos dados do utilizadoÍ
antes da validação da op€rãção. As tran5ações encontÍâm-se registedas em suporte diSital proteSido através do proSÍâma lNOVAR, Seíãntindo
a restreâbilidade e o contÍolo das opêrações eíetuadat.

scnEÌ^ÉÂ REGtd^L DE EDgçÁo, oÊMn E Edotct^
Escota sÁsa EsÊoNDÁRta &. tuís MAURíuo DÂsttva DANTA

!.r ô c&lp do Embh&.i6 d. Ëirhô.t1Q?.:?9?
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ffi.,ffio,wg - .*.m@! ro6ô F É. @M..m@smd&./&.riltu{m.d

veriticou-se ainda a colocação de sinaléti6
iníormativâ e, sempÍe que necessário, o
âcohpanhamento poí as5istente operacional,
ãssegurando orienbç.ão aos utilizedores e

refoÍçando a gestão oÍSanizade do

etendimento (no caso dos periodos de

matriculãs e entrega de notâs).
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Rftebimêntor
€m Dinheiro
nos Seryiços
AdministËtivos

verifi@u-se a eristência de
caiE trâncedã e de frsanismos de acess restÍito
âos valores monetáÍios, contribuindo para o Íeforço
da segurança firica e peÍa a prevenção de acessos
indevidos.
Foi igualmente coníiÍmâdâ a Íealização de entregâs
diáriai do numeÉrio nà tesouÍâria, reduzindo o risco
associado à permanência prolongade de vãloíes êm
eixa e reíorçando o controlo financeiro dâs
op€rações.
Verificou-se âioda â implefrentação de
prcedimentos de reconciliação diária entre os
reSistos efetuedos e o5 valoaes exiitentes em éixa,
asseSurando e consistênciâ e fiabilidâde da
informaÉo financeiíâ.
Adicionalmente, confirmou-se â reelização dê duplà
vêrifi6ção na contagem e no depósito dos vâlores,
reforçando os meenismos de controlo inteíno,

rdídr16.cr6 Ì..^*mald lL Ìdodã16,m Ì.."*wil,e3 fï:

w,Mn.w3 _ .Em&u oôó Ê d. tuM.r*ffim,í

Câirâ trancãdâ
e acê$o restrito
ÊntÍegãr diáriâs
de numeráíio
nã tesouraíia
Reconciliâção

diária entÍe
reSistos e

valores êm

caixa

Dupla
wrìfi€ção nâ

contatem e

depósito

ELEVADO

- De*io, furto ou
perda de
numerário

segregaËo de funções e pÍewnção de erros ou
iÍregularidedes.
A equipa conclui que as estratégias pÍevistes F
encontrem implêmentadas, contribuindo pãre a

mititeção do Íisco associado aos recebimentos em
dinheiro e para o reforço da se6urança,
rastreâbilidade e tÍânspârência d05 pr@edimentos
financeiÍos.

Verificou-se a utiliÌâção de sistemâ informático de
reSisto com êmi$ão automátiè de íecibos
numerâdos. asseguÍândo a foÍmalizaÉo,
rastÍêabilidâde e controlo dâs operações efetuâdãs.
Foi igualmente confirmâdâ a realiËção de
conferência diária entÍe os recibos emitidos e o
ertrato contabilístico, pêrmitindo a veriíicação da
confoÍmidâde do5 registosfinânceiíose a detrção de
eventuã is díve18ências.
VeÍificou-se ãinde e eristência de superuigão des
operações poí outÍo funcionáíio, reforçando os

. Sistema
iníormático de
registo com
emissão
automática de
reciboj
numerados

. Conferêncìa
diária entre
Íecibos e

extreto
contâbilisticô

ELEVADO

Regist05 incorretos

ou omissões de
recebihentos
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me@nismos de controlo interno e sSregeção de
funçôes.
No âmbito do controlo de pâgâmentosfora de pralo,
enconttam-se definidos prazos e regras claras de
pagamento. sendo exigida autorização do Conselho
Administrativo, ainda que verbal, pãra 5itlaçõej
excecionais.

Tddon?1@1@ Ì.h"*@sr93 ff:

Supervisão por

outro
funcionário

Definir prazos e
regras de
pâ8âmento

claras

Exigií
âutorizâçâo
esritã para

exceçõês

Registar motivo
e re5ponsável
pela

MOOERAOO

- Aceitâção de
paSamentos foÉ
de praro ou sem
justifieção formâl

Obsruou-se a obrigatoriedade de emissão de íêcibo
parâ todos os pagamentos realizadot asregurando a

formelização dãs operações e a respetiva
râstreâbilidâde f inãncêire.

Foi igualmente confirmada a utilização de
numeração sequenciâl controlada dos recibos
emitidos, peÍmitindo o ecompenhamento

cronolótico dâs operagões e ã deteção de eventuais
irregúlaridades ou duplicaçõer.

Existe a Íeconciliação diária entre os registosde caixa
e os mapãs de Íeceita, ãsseSurando ã veÍificação da
conformidade entre os valores recebidos e os

re5petivos re8istos conta bilísticos.
Veíificou-se ainda a implementação de se8regaçâo
de funções, taÍantindo que diferentes colaborâdores
interuêm nãs fãses de recebimento, conferênciâ e
lançamento contabilístico das operãções, reduzindo
o risco de erro ou irregularidade.

obrigatoriedãde
de emi$ão de
recibo parã

todos os
pâBamentos

NumeGção
sequencial
controlada

verificação
aleatória pelo

responsável
finãnceiro

Reconciliação
diáriâ entre
ÍeSistos de
6ixâ e frãpâs
de receita
Revisão

semanal por
técnico supeíior
- Auditoriâ
trimestrãl

MODERADO

ELEVADO

Recebimento rem
efrissão de íecibo /
duplicação de
rêcibos

- Falta de
reconciliaçâo êntre
valoÍes recebidos e
lançamentos
contãbilírticos
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Rtrebimentos em Oinhêirg nos seryiços Administratlvos - Análi5e da Equipâ de Controlo e Verifieção

A análisê efetuãda pelô equipa de controlo e rerificeção no ãmbito dos recebimentos eú dinheiro nos serviços administÍativos evidencia a
existência de mecânismos de controlo interno destinâdos a ai*guEr a seguEnça, ra3treâbilidade e fiabilidade da3 operações finãnceiras
realizada3.

Veaiíi@u-5e a utilizãção de caixa tran6da e de acesso restrito ãos vâlore5 monetáriot bem @mo a êntrega diáÍia do numerário nâ tesourària,
reduzindo os Íiscos associedos ao manuteâmento e permanência de valores em óixa. Foram igualmente @nfirmados píocedihentos de
reconciliação diária entrê os reSistos eíetuados, os mapas de Íeceita e os valores existentês em €ixa, asseguÍando â consistência dâ
informação f inanceira.

Ìdtuãr&r' Ì*"*wãre! lÌ:

Adicionâlmente, encontaa-se prevista a rotâção
peÍiódi@ dos op€rãdoíes de óirã, reÍorçândo os
pÍincípios de transpãrênclâ. imparcialidade .
píêwnÉo de ris@s ãssociadoc à peÍmânéncia
continuada nês mesmas funções.

veilficou-se â edoção de pÍocedimentos de
contagem visivel e dupla confirmâção dos valores
èntreSues aos utêntê3, @ntribuindo paíã ã redução
da ocorrência de erros e paÍa o reforço da
transparência no atendimento.
Foi igualmente confirmeda a existêncie de
meonismos de registo de reconciliação diária dos

Segregar
funçôes: um
colâborado.
recebe, outro
coníeÍe e outro
lança

Rotação
periódica dos
oPeradoÍes de
6ixa
Contâ8em
visível e dupla
confirmâção

Registo de
Íeclâmâções e
reconciliação

diária

ELEVADO

MODERAOO

- Falt. de segrê8ação
de fuôçõe! {Íe@be
e contabilira e

mcsmâ pessoa)

Erro na devoluéo
de troco âo utente

valor€s movihentedot permitindo e deteção e
corÍeção etempada de eventueis divergêncies.
No âmbito do controlo do fundo de maneio,
veÍificou-se o íe8iSo sistemático de todas a5

entradas e eídes de valores, âssetuíando ã

Íastreãbilidede das ope€ções reelizedãs-
Adicionalmenta, encôntÍã-se implementeda a
confeíéncia e o fecho semanal do fundo de maneio.
Íeforçando os meceni5mo5 de contíolo interno e â

verificâção da conformidâde dos registos
finãnceiro5.

Registo de
todas ãs

entÉdas e
sidas do fundo
Coníerêncie e

fecho semanal

MODÊRADO

Falb de controlo
sbre o fundo de
maneiô
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envolvidos nas diferentes fases do proceiso e íotâção periódie dos operâdores de €ixa, reforçândo os mecanismos de controlo interno e
pÍevenção de irregulãridade5.

A equipa identificou ainda e eristência de dupla verificeção ne contagem e funçõe! entre 05 colaboradores

Noâmbitodo reSisto daroperãções,verificou-se ã utilizaçãode 5istemã infohático com emissâoautomáti€ dê recibos numeradose controlo
sequencial, gãrantindo a forhalização, Íastreabilidade e deteção de eventuais diverSências ou duplicações. Foi i8uâlmentê coníirmâdâ a

obrigatoriedade de emissão de recibo pâÍa todos os pâgamentos efetuados.

Relativamente aos pã8ãmentos fora de praro, encontram-se definidos procedimentos e regras de @ntrolo, sendo as situaçôes ercecionais

su.ieitas a autoriração do Conselho Administrativo.

Forem âindã ideôtificedos meenbmos dê controlo do íundo de mãneio, incluindo o Íegisto sistemático des entradãs e 9ídâ3 de vãlorês,
reconciliâção diáÍb, conte8em visível com dupla confirmafo e conferênciã semanal do fundo, contribuindo pare e fiabilidade e trãnsparência
das operações.

Conclui-se que os me€nismos implementados são tlobalmente adequedos e eficazes, contríbuindo para a mitigação dos riscos ersociedos

aos recêbimentos em dinheiÍo e para o reforço dã se8!Ença, controlo fínenceiro e coníoÍmidâde dos pr@edimentos adminiitrativos.

Tabela 15- Controlo destocks

Obseryou-se e €xistêncìe acesso restrito eos

armazéns, câmâÈs e áreas de bar, BaÉntindo um

maior controlo sobre os locais de âÍmazenamento

e reduzindo o Íisco de acessos não autori2ados.

Foi igualmênte confírmãda a implem€nbção de
registos diáÍios de entradaa e sídas de produtos e
mateÍieis, âsseSurando e restíeabilidade dos

movimentos de stock e permitindo uh
acompanhamento contínuo dãs existências.

Verifi@u-se âinda a realização de supetuisão

regular pelos elementos do Economâto,
rêforçando os me@nismos de controlo interno e a

monitorirâção das operações associadas à Sestão
de stocks.
Adicionalmente, encontrâ-se implementãdo o

inventário físico

fí-
'ffi.ffi@q.6-.úm@ú'o 

@É - m,lh*flffirm4 ú.ffirn.m3-.*.ft@o

Acesso restrito e

ãrmazéns,
cámara5 e áÍeas
de bar

ReSisto diário
de entradas e

saídat
SupeNisão
Íegulâr pelos

elementos do
Economato

lnventário fisico
frensal

ELÊVADO

Fufto, deivio ou
consumo indevido
de produtos ou

materiais

ContÍolo de
Stocks
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Cumpaimento
das normas de
higiene e

conseryâção
Controlo diário
dej
temperaturas
Limpera e
monitorização
periódi@ de
pÍa8as

Ìddonãi@r6 Ì..tu*ã1s lïl-

Armazenamento
inãdequâdo
(tempeEtura,
humidade, higiene)

EL€VADO

b+htuld. n.2-9S1.5Om. ó LoH

Ìd@ tl qe 1& rï:
.m/M.rHdffid

entae os rêgistos existentes ê as quantidãdes
efetivamente âamazenadas, @ntribuindo para a

deteção âtempada dê eventuak divertências ou
irregularidâde5.

ÍeSistos de stck, gârantindo a âtualização
contínua da informação ê a redução de
diÍrepânciâsêntre os registos e a realidade físie.
Foi i8uâlment confimada a reâlização de
inwntário fïsico mensal, peÍmÌtindo a verificãção
sistemáti@ dâ! existências e â identificação
ãtempadâ de eventuais diveÍtênciãs.
Veaifi@!-3e ãindã a implementâção de coníeÍência
caurâda entÍe requisições e consumoir
ãsseguÍândo o controlo dos movimentosde stocke

diáriâ dosVerificou-e a existêncià

Verifìcou-se a eplicâção do método FtFo ("primeiro
e €ntraÍ, píimeiío a saií) na gestão € rotação dos
produtos, contribuindo pârâ ô utilização ateúpãda
dos artigos e Íedução do risco de erpiração de
prazos de validade.
Foi itualmente confirmada a íealização de
verifi€cõ€s aerulâÍes dâs dâtas dê vâlidedê

. Atuâlização
diária dos
registos

. lnventãÍio físico
mensl

. Conferência
crutada com
requisiçõe5 e
consumos

Apli6ção do
método FIFO
("prim€iro a

entrar, primeiro
a eir")

ELEVADO

ELEVADO

- Difêrençâs entre
stock fisico e
registos (erros,

omissôes, falhas
de atuâlização)

- Produtos foÍe de
prâzo ou
deteÍiorados
(alimentãres)

permitindo â identifi€Éo atempeda de produtos
fora de prazo ou em ri$o de dêterioíação.
VeÍifi@u-F âinde a rxistência de preedimentos
de €liminãção formâl dos produtos não conformes,
com Íe8isto e ãssinature dos Íesponsáveis,
es5eSurando e rartreãbilidade dâs op€raçôes e o
controlo das baixas de stock.

Verificou-se o cumpíimento das normasde higiene
e constuâçâo aplicáveis, assegurândo condiçõet
adequadas de aÍmarenamênto dos pÍodutos e
materiais.
Foi itualmente confìrmadâ â realiração de controlo
diário dâs tempêÉturas ôos espaços de
@nseruação, permitindo a monitorizaÉocontÍnua
des condições ambienbis e â prevenção de
deteriorãção dos bens.
Verificou-se ainda e implementação d€
procedimentos rcgulaÍes de limperâ e
monitoÍização de pÍa8as, contdbuindo pãrã a

manutenção dâs condições snitárias adequadaj e
parâ â píevenção dê contaminações.
No âmbito do controlo de entradas de
meícadoíias, íoi confirmadâ a confeÍênciâ Íisica e

Verifi@ção
regulâÍ das
vâlidãdes

Eliminação
formal com
reSisto e
assinatura
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- gídas de bêns
sem requisjção ou
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i documental dos produtos rececionados,

i asseturando quê ãp€nas ião aceites bens

: acompenhâdos de guia de reme$a ou fatuÍâ

i válida.

: Foi i8uãlmente verÌfi@da e exigência de assinatuÉ

! de receção por funcionário autorizado, reíoÍçando

i a responsebili2ãção e â validâção formal das

i ent.adar de stock.

verificou-se ã existêncÌâ de procedimentos de
confeíência Íísica e documental no momento da

receção dos bens, asseSurando e verificâção da

conformidade entre os produtos entregues e os

documentos de acompãnhadento.
Foi igualmente confirmada a exigência de quê as

entradas de bens sejam acompãnhãdas por guia de

remess ou fâtuÉ válida, Sarantindo â

regularidade e letitimidade das opeíações de

receção.
verificou-se ainda a obri8atoriedâde de assinature

da íeceção poÍ funcionário autorizado, reforçando

â íesponsabilizeção e a vãlidação formal do
ptocesso.

conferêncie
fisica e

dôcumental
Entradas apena5

com glia ou
fatúra válida

AssinatuF da

Íeceção por

funcionário
autodzado

ELÊVADO

Receção de bens
sem confeÍência
ou d*umento de

suporte

No ãmbito d05 movimentos internos, encontram-
se implementades Íequisições internãs

obÍigatóriâs e numeiadat com identificeção do

requisitante e do destino dos bêns, assesuEndo a

ra5treabilidâde dâs operaçõe5.
Foi iguâlmente confiÍmadâ a verificaçâo préviâ

pelo responrável antes dâ entrega dos bens,

reíorçando 05 mêcanismos de controlo interno e a

DÍevêncão de eÍros ou irreíulâridades.
Obsetuou-re a existêncie de requisições intemas

obrigatóriâs e numeradas, assgurendo o controlo
foÍmal de todâs as saidas de bens e a respetiva

rastreabilidade.
Foi iguelmente confirmada a identificação do
Íequisitãnte e do destino dos bent permitindo a

âdequada responsbilização ê o âcompanhamento

dos fluxos de materiais.
Verificou-se ãinda a veriÍi@ção prévia pelo

responsável antes dâ entrêga dos ben5, refoÍçândo

o controlo inteÍno ê a validação da5 sâidãs.

No âmbito orSanizacional, encontra-se as€gurâdã
â sepaÊção de funçõês entre as atividades de

comora. rececão e inventário, contribuindo para a

Requisições
internes
obíigatórias e

ldentificação do
requisitante e

dertino
Veíifi€ção pelo

responsável
antes da

entreta

ELEVADO
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redução de Íiicos operacionãi5 e de êventuais
iíregularidades.

verifìcou-* a existéncia de *pâração de funçõei
entÍe ã3 âtividades de ompra, receção a
inventário, asseSurândo à distribuição de
responsbilidâdes e o rafoÍço dos mecaôÈhos de
controlo intemo.

veíifi@u-É a utiliração de modelos noÍfrãlizadot
para o regi*o de informação, contribuindo paía â

uníformização dos procedim€ntos e íeduÉo de
erros de preenchimento.

Foi igqalmente confirmadâ â existência de ârquivo
flsico e/ou digitãl dor documêntos, asse8urândo a

Separação de
funçõ€s entre
compra, re@ção
ê inventário

Rotação
periódica dos
colaboradores

Superuisão por
responsável
hielá rduico

Utili:ação de
modêlos
normalLados
Arqu ivo f6ico
e/ou diSitâl de
documêntos

ELEVADO

MODERADO

Falta de
sêgre8ação de
fuôções (mesho
funcionário
codpG. aecebe e
@ntrola)

Erros de Íegisto
manual ou perda

de documentação

pre*deção dã informação e e sa dispnibilidâde
pãra @nsulta e wrifieção posterior.
Verificoú-e aindâ e .ealização de revirão smanal
pelos responsáwis (beres e economato),
peÍmitindo a deteção ãteõpâdã dê eventuais
êrros, omissõ6 oú ìnconformidâdes nos registos
eíetuados

verifi@u-se o cumprimento integral das normas de
hi8iene, segurança e contÍolo aplicáveit
as*8uÍândo condições adequadas de
armezenafiento e manuseâmento dô5 produtos
alimentaÍes.
Verlficou-É aindâ a erbtência de reSistos de
limpeza e de controlo de pÍagal, pe.mitindo ã

fronitoÍizâéo rcgulâr de5 condiçõês dos espâços e
contaibuindo para a pÍevenção de contaminações
ou deteÍioração dos produtos.

Revisão Fmanâl
pelo

responsável

Cumprimento
intetral das
normasde
higiene
se8urânça ê
controlo
Fo.mação dos
funcionários

Registos de
limpeze e

controlo de
pràgal

ELEVADO

Produtos
alimentares
inadequados âo
con$mo (riscos dê
returança
alimentâr)
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- Fãlta de

Ía5treabilidade
(não se sbe quêm

requisitou, quândo

e para quê)
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verificou-se a existência de condições âdequadas

de armêlenamento e hi8ieniaação dos espâços.

contriblindo para ã prê*ruâção dos bens e pâra ã

rèdução do riro de dêteÍioÍação.
Veíificou-se ainda ã existência de registo de perda5

e das respetives âçôe3 corretives, assêSurando e

Íastreâbilidade des ocorrências e ã edoção de

medides de mitigâção edêquadãs.

No âmbitô do controlo de stocks, encontÍâ_se

implementedo inventário físico periódico, bem

como a atueli?âção imediatâ dos registos epós

movimêntâçôes, Sarantindo a fiabilidade dâ

informação.
Foi igúalmente confirmada a reelizâção de

vêrifi@ção cÍuzada com relatórios de consumo,

reforçando o contÍolo interno e a consistência

entre os registos e as utilizeções efetivas. Não

houve re8isto de perdas poÍ deterioração ou

praSes.

veÍificou-se a existência de requiaições

devidamente assinadas ê àrqúivãdat assegurando
o reSisto formal dâ3 opeíações e e respetivâ

Íesponsbilização.
Foi itualmente confirmade a identificâção do

utilizador e da finalidade assciada à Íequisição dos

bens, permitindo o controlo dosfluxosde consumo

e â adequada juíificação das sidãs.
veriíicou-se ainda a existência de erquivo fisico

centralizado, 8ãrântindo a preseNâção da

informação e a sua ecessibilidãde parã efeitos de

verifi@ção e auditoria.
No âmbito da gestão de stocks, encontrâ-se

implementado o planeamento mensal com bas no

históÍico de consumos. bem como a definição de

níveis minìhos e máximos de stock, contribuindo
pâÍâ uma gestão mais eficiente e controlãda.

- Stdks
deetuâli2âdôs ou
inexistentes

Ìdtrr 11 @ r@ lì'-
m/M,rflM*rm.il

ffi.ffilg.f,-.em@

. lnventário fisico
p€riódico

. Atualização
imediata ôpó5

movimentâção
. veíifi6ção

cruzâda com
relatórios de
consumo

Armezenamento
âdequâdo e

higienirado
lnspeções
regu lares

Registo de
perdas e ações

corretivas

ELEVADO

MODÉRADO

Perdes por

deterioÍaÉo,
pÍa8as ou
condições de
armâzenamento
deficientet

Requisições
assinadas e

aÍquìvade5
ldentificação do
utilizadoí e
finâlidade
Arquivo di8ital e

Íisico
centaalizâdo

Plâneamento

bâse no
históÍico de
consumos

Definição de
niveis mínimos e

máximos

Reavaliação
trimestrãl

MOD€RADO

MODERADO

- Falta de
planeamento de
necessidades
(excesso de stock
ou Íuturas)
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ContÍolo de
encomendal
com bese no
histórico de
consumo

VeÍifi@ção
préviã pelo

aesponsável

Planeamento

centralizado

vedÍìcou-se a eristência de @ntrolo de3
€ncomender com base no hi*óÍico de consumo,
permitindo uma âdequação mais rigorosâ das
quantidedes ãdquiridãs às necessidâdes reeis e
@ntribuindo pâÍe a otimização dâ gestão de
stocks.
Foi iguâlmente confiímãda a verificaÉo pÍéviâ dâs
encomendas pelo responsável, ascturando a

validação das necessidades ãnte' da sua execuÉo
e reforçando o controlo interno do processo de
aprovisionafrento.
Verificou-5e âinda a implementâção de
planeamento centralizâdo, promovendo uma
Sestão mâis estrutuíada, coerente e eficiente dos

verificou-$ â utiliração de €ixa registadorâ/pos
pâíe o registo obÍigatório de todâs as trãnseções,
àssegurando a formâlizeção e Êstreabilidãde das
vendas reâlizedai,
toi iSualfiente coníiÍmada a realizaËo de
reconciliâção diária entre as wndar Íegistãdas, o
stock e o numerário existente, permitindo a

deteção atempãdâ de eventueis divergências e
reforçando o contrclo interno.
ve.ifi@u-se ainda a existência de auditoÍias
internas periôdi@s, contribuindo parã a

monitorirãção do cumprimento dos
proçedimentos e pera a preven€o de ofrissões ou
írrêgulâridade5,

verificou-se ã existência de armazenemento
sepaíado e devidafrênte identifiedo para os
produtos dê limpeza e subatáncias quimi6t
asse8urando â seSretação fãce ã outros mateíiais
e redu.indo o Íi@ de utilizâção indevidâ.

rdtur1&1@ Ì.h"*múres ffj Ìdqú1416 Ì."*mã1e3 fÌ-

Utilização dê
ceira
registâdora/POS

Reconciliâçâo
diáÍia entre
wndâs, stock e
numerário

Auditoria5
intêftãs
periódicâs

Armazenaúento
sepârado e

identificado
Foameção 9bÍe
manuseamento
seíuro

ELEVADO

MODERADO

Vendâs não
registadas ou
omissão de
receitas {bares
escolares)

PÍodutos de
limpezâ ou
quimicos mal
armazenados ou
utilizados

verifìcou-se â existênciâ de planeamento de
ementar ãjustado à procura, contribuindo paÍa
umâ melhor ãdequação das quantidedes
produzidas às necessidades reais e pâre e redução
de excedentes àlimentâíer.
Não houve qualquer retisto de despeÍdívios.

Plâneamrnto de
ementas
ajustâdo à

procu ra

ReSisto de
sobras e
desperdícios

MOOERADO

- Erros de
âpÍovisionaoento
(quantidades

incorÍetas ou
d esnecessá ria s)

Despêrdicio
alimentaÍ (sbras,
confeção
exce$iva)

MODERADO
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A análise eíetuadâ pela equipa de veriÍÌcação do cuhpÍifrento ao sistema de controlo de stocks evidencia a existênciâ de ud conjunto alaí8ãdo

e consistenb de meénismos de contÍolo inteíno, oíientados pârâ a garantie dâ Éstreabilidade, €8urança, fiãbilidade e eficiêncie na 8eÍão
de bens e matedais.

Verificou-se ã exiÍéncia de acesso rest:ito âos ârmazéns, câmares e áÍeas de bar, bem como e implementação de registos dìários de entBdâs

e saldas, assguÊndo o acompanhemento continuo dos movimentos de stock. Compledentarmentê, encontÍãm_e implementados

inventários físicos regulares (men5ais, periódicos e anual consolidãdo), bem como a atuãllzação imediâta dos reSistos após movimentações e

a conferênciâ cruzeda com requisições, consumos e relãÌórios, permitindo a deteção atempada de dive18ências.

No pleno da organização e controlo inteho, foi confirmada e se8Íe8ação de funçôes entrê compÍa, receção e invêntário, bem como a

superyisão regular pelos elementos do Economâto e a revisão periódi@ dos registos pêlo5 responsáveis. Estão iSualmente implem€ntedos

prGedimentos de requisiçôes internas obrigâtóriâ5 e numeÍadas, com identificâção do requisitante e finalidâde, Sarantindo a râstreâbilidãde

inteSÍal das sãidas de bens.

No âmbito da receção e armazenamênto, verificou-se a conferência fisicâ e documental das mercadorias, a exitêncie dê documentos válidos

(8uia ou fatura) e a a$inetuÍa de receção por pessoâl ãutorizado. Foram ainda idêntifì@das medidas de contÍolo das condições de

conFruãção, incluindo higiene, têmpeíature, contÍolo de pÍa8as e ãÍmazenamento adequado, bem como procedimento5 específicos pâra

produtos alimentaae5 e químico5.

Relativamente à gestão de pÍodutos, destacâ-se â âplicação do método FIFO, o controlo íe8ular de validades, a eliminação formel de Produtos

não conformese o Íegisto de perdas com respetivâs açõescorretivas, não tendo sido Íegistadas perdas relêventes Pordeterioreção ou PÍâ8as

controlo de stocks - análisê da Equipa de contÍolo e veÍifi@ção
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veÌificou-se a existênciâ de inventário físico anual

obri8atório, aseguÍando a contagem Slobal dos

bens e â veíificação das existências em cada

período de repode.
Foi iguâlmente confirmada â assinâtuÍa do

inrentárlo pelo responsável e a velideção pêlos

Seruiços AdminÍstrâtivos, reforçândo e fiãbilidade e

a responsabilização no pÍcesso de consolidôção

dos dados.
verificou-se ainde a reâlÍzação de conciliâção entre

o inventário fisico e os registos contabilísticos,

8arântindo a coerência dâ infoÍmação e ã deteção

de eventuâis divergéncias.

Foamaçâo em
gestão de
residuos e

sustentabilidade

lnventáÍio fisico
anual
obÍigetório
A$inedo pelo

responsável e
validâdo pelos

Seruiços

Administrativos

Conciliação com
e conbbilidâde

- Falta de inventário
ânual consolidàdo
(ausência de
reconciliação)
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No plano da gestão e plânêãmento, veÍificou-se ã definição de níveis minimos e máximos de 5tock, o plâneamento mensãl com base no
histórico de consumos, o controlo de encomendâi. bem como â centrãlitâção do âprovisionâmento, contribuindo pâía uma gestão mais
eficiente e racional dos Íecurss.

Adicionalmente, foram idehtificedâs medidas de 5upone âo controlo, como a utilirãÉo de modelos normâlizados. àrquivo físico e digital
centralizado, revisões p€riódicà5 dot Íegistos. utilaração de sistemàs Pos nos baíes, reconcilìâção diáíia dê vendas. âuditoÍies internas e
controlo rigoroso do fundo documental associado às requisições e consumos.

conclui_se que o sistema de controlo de stocks se encontÍa globãlmente implemêntâdo e eÍicâz, assegurando elevados niveis de controlo
interno, rãstreabilidãde e fiâbilidede dâ infoÍmação, bem como a mitigação dos principais riscos ãssociados à gestão de bens, materiãis e
produtos alimentâres.
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5. Conclusão

A análise global efetuada no âmbito do Relatório de Avaliação do Regime Geral de prevenção da
corrupção (RGPC) evidencia que a entidade dispõe, de forma geral, de um sistema de controlo
interno estruturado, consistente e funcional, abrangendo as principais áreas de atividade
administrativa, financeira, pedagógica e operacional.

Verifica-se que os procedimentos analisados se encontram, na sua maioria, devidamente
regulamentados, suportados por normativos internos e externos, e assentes em princípios de
segregação de funções, rastreabilidade, transparência e validação sucessiva da informação. Em
todas as áreas avaliadas - nomeadamente recursos humanos, contratação pública, gestão
patrimonial, receita, área docente, divulgação, carregamento de cartões, recebimentos em
numerário e controlo de stocks - foram identificados mecanismos de controlo interno que, em
termos globais, asseguram o cumprimento dos princípios do RGpC.

Destaca-se a existência de sistemas informáticos de suporte à gestão e registo de operações,
procedimentos formalizados de validação e autorização, bem como práticas de reconciliação,
verificação cruzada e auditoria interna, que contribuem de forma significativa para a fiabilidade da
informação e para a prevenção de erros, irregularidades ou situações de risco..

Não obstante o elevado grau de conformidade verificado, foram identificadas algumas situações
pontuais suscetíveis de melhoria, designadamente ao nível da formalização de determinados
procedimentos (como relatórios de anulação em contexto de receita), da generalização de alguns
mecanismos de confirmação formal (como declarações de inexistência de conflito de interesses
em todas as áreas aplicáveis) e da atualização atempada de alguns registos patrimoniais e
operacionais.

contudo, tais situações não comprometem, de forma relevante, a eficácia global do sistema de
controlo interno, sendo maioritariamente de natureza procedimental e suscetíveis de correção
através de ajustamentos organizacionais e reforço de práticas já existentes.

conclui-se, assim, que a entidade apresenta um nível global de conformidade adequado com o
RGPÇ evidenciando uma culturâ organizacìonal orientada para a prevenção de riscos, a legalidade,
a transparência e a boa gestão dos recursos públicos. O sistema implementado revela-se
globalmente eficaz na mitigação dos riscos ìdentificados, contribuindo para a integridade dos
processos e para a confiança na gestão institucional.

Recomenda-se, ainda, a continuidade das práticas de monitorização e verificação interna, bem
como o reforço da formação e sensibilização dos intervenientes, assegurando a melhoria
contínua do sistema e a consolidação das boas práticas já implementadas.

6. Considerações

Ações de Formação e Sensibilização
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Verifica-se que foi devldamente elaborado e integralmente executado o Programa de

Cumprimento Normativo, o qual integra os principais instrumentos de integridade institucional,
designadamente: o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPRCIC), o

Código de Conduta, o Canal de Denúncias e o Programa de Formação e Comunicação para a

lntegridade.

Apesar dos esforços desenvolvidos, a ação de formação destinada a toda a comunidade escolar,

solicitada a entidades externas competentes, não se concretizou até à data. Reconhecendo-se a

relevância desta componente, foi solicitado à equipa interna de formação o reforço das diligências

necessárias à implementação integral do plano previsto. Ainda no próximo mês de maio houve um

comprometimento em ministrar a todo o pessoal ações de sensibilização relativamente aos

instrumentos do programa de Cumprimento Normativo, nomeadamente o PRCIC, o Código de

Conduta e o Canal de Denúncias da instituição.

Como medida complementar, e com o objetivo de reforçar a divulgação e interiorização dos

documentos orientadores, foì remetido um correio eletrónico a todos os colaboradores, docentes

e não docentes, contendo os documentos integrantes do Programa de Cumprimento Normativo.

Acresce gue estes documentos se encontram igualmente disponíveis no site oficial da escola,

garantindo o acesso permanente, transparente e universal por parte de toda a comunidade

educativa.

Esta abordagem evidencia o compromisso da escola com os princípios da integridade,

transparência e responsabilidade, fundamentais para uma governação ética e eficaz'

Comunicação e Publicitação

O Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PGRCIC) foi devidamente divulSado

no site oficial da escola, assegurando o cumprimento dos princípios de transparência e

acessibilidade. Todos os documentos integrantes do plano foram remetidos às entidades

competentes, nomeadamente ao Gabinete do Secretário de Educação, Ciência e Tecnologia, à

lnspeção Regional de Educação (lRE) e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC).

Adicionalmente, constatou-se que todos os documentos exigidos no âmbito do cumprimento

normativo foram carregados na plataforma RGPC do MENAC.

Esta estratégia reflete o equilíbrio entre a transparência institucional e a monitorização contínua,

fundamentais para a eficácia do programa de integridade.

7, Recomendações

1. Reprografia e Segurança da lnformação

Embora a gestão de impressões seja realizada por via eletrónica, com registo das solicitações,

verifica-se que o acesso ao setor da reprografia não se encontra totalmente restrito. O acesso

ocasional de alunos representa um risco potencial de divulgação indevida de informação sensível,

como testes e provas de avaliação. Recomenda-se, por isso, a restrição total do acesso dos alunos

ao setor, reforçando os mecanismos de segurança da informação.

2. Procedimentos de Contratação e Concorrência

Apesar da realização de consultas preliminares ao mercado, mantém-se a limitação de

fornecedores disponíveis em determinadas áreas, como bar, cozinha e economato, o que

condiciona a concorrência e a rotatividade. Recomenda-se o reforço das boas práticas,

nomeadamente o registo fundamentãdo da seleção de fornecedores, a documentação de

contactos com entidades não participantes e a atualização regular da base de dados de

fornecedores, promovendo maior diversidade e transparência.

3. Designação de Júris

Atendendo à dimensão reduzida do quadro de pessoal e ao nível desigual de conhecimento do

Código dos Contratos Públicos, recomenda-se, sempre que possível, a constituição dejúris distintos
por procedimento, refoÍçando a imparcialidade e a segregação de funções.

4. Etiquetagem do Património

Persistem algumas lacunas na etiquetagem de bens patÍimoniais. Embora os bens estejam

registados e ìdentificados em suporte digital, recomenda-se a regularização completa da

etiquetagem física, através da reposição de etiquetas, validãção cruzada entre inventário físico e

digital e implementação de verificações periódicas.

5. Atualização do PGRCIC e ldentiÍicação de Novos Riscos

Sugere-se a atualização do PGRCIC, com inclusão de novas áreas de risco, nomeadamente,

circulação de pessoas, ação social escolar e revisão de nomenclaturas de sistemas em uso. A

participação da comunidade educativa neste pÍocesso poderá reforçar a identificação de riscos e a

cultura de integridade.

Não foram regìstadas denúncias no Canal de Denúncias. ?

O presente relatório será remetido à Direção Regional de Administração Educativa (DRAE), à

lnspeção Regional de Educação (lRE) e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC), sendo

igualmente disponibilizado para consulta pública no site oficial da escola.

Câmara de Lobos, 30 de abril de 2026
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